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O
Editorial

 tema central desta edição de Inteligência Em-

presarial é o comércio eletrônico, um dos poucos

setores no Brasil que, nas palavras do diretor execu-

tivo da Câmara Brasileira de Comércio Eletrônico, Cid

Torquato, apresentou um verdadeiro espetáculo de cresci-

mento no ano passado – cresceu 25% de 2002 para 2003.

Justamente por ser tão promissor e apontado como estra-

tégico para o desenvolvimento sustentado do país, ele me-

rece um olhar cuidadoso.

Na entrevista que concedeu à revista, Torquato chama

atenção para a necessidade de o Brasil elaborar com urgên-

cia uma política nacional de tecnologia de informação e

comércio eletrônico para não perdermos o bonde da história

neste mundo globalizado. “Precisamos de uma política que

integre as várias iniciativas dispersas pelo país”, defende.

O artigo-âncora deste número 17 pode ser um instru-

mento importante para embasar a formulação dessa polí-

tica. Ele é o resultado de um amplo estudo sobre comércio

eletrônico efetuado em três países em desenvolvimento

por um grupo de pesquisadores da London School of

Economics e do Institute for Developing Studies, de Sussex,

ambos na Inglaterra. Parte de um programa de pesquisa

sobre Globalização e Pobreza, financiado pelo Departamen-

to para o Desenvolvimento Internacional do Reino Unido, a

pesquisa, bem como outros trabalhos relacionados ao tema,

estão disponíveis no site http://www.gapresearch.org/

production/ecommerce.html.

A realidade do comércio eletrônico nos países em desen-

volvimento, relatório final da pesquisa, foi publicado em

boletim no ano passado e nos foi entregue em mãos por uma

de suas autoras, a professora Robin Mansell, por ocasião de

visita feita por estes editores à London School of Economics

em novembro passado, com autorização expressa para tra-

dução e publicação em Inteligência Empresarial.

A pergunta central do estudo é: “Será que a implemen-

tação do comércio B2B baseado na internet gera realmen-

te novas oportunidades de negócios para empresas dos

países em desenvolvimento?”. As respostas encontradas

vão na contramão do que nos habituamos a ouvir.

Segundo os autores do estudo, as condições de mercado

para empresas produtoras nos países em desenvolvimento

são influenciadas mais pelas estruturas de mercado exis-

tentes e pelas práticas comerciais do que pela introdução

de novas tecnologias de informação e comunicação (TICs).

De um modo geral, o estudo revela que o principal efei-

to do comércio eletrônico B2B é a melhoria dos relaciona-

mentos entre parceiros comerciais já existentes e que esse

tipo de comércio é de pouca valia para forjar novos rela-

cionamentos.

Há ainda uma mensagem clara para os formuladores

de políticas e os profissionais da área: se a intenção de

usar alguns tipos de comércio eletrônico B2B é ajudar as

empresas a ganharem acesso mais eqüitativo a mercados

internacionais, é essencial entender como o comércio in-

ternacional se organiza e como se desenvolvem os relacio-

namentos entre empresas. E aí a principal sugestão apre-

sentada é taxativa: primeiro vem o comércio, depois a

tecnologia.

Mestre em Engenharia de Produção pela Coppe/UFRJ, com

tese dedicada ao tema do comércio eletrônico, Fabiano

Gallindo comenta o estudo elaborado na Inglaterra e corro-

bora com suas conclusões. “As infovias de negócios estimu-

ladas e fomentadas pelas agências internacionais e gover-

nos locais, apesar de necessárias, não garantem por si só

novas chances de negócios e sucesso para empresas que es-

peram entrar no comércio eletrônico B2B. Questões tão anti-

gas como confiabilidade, cadeia logística e atendimento às

normas internacionais de qualidade e segurança são ine-

rentes e necessárias de serem implementadas em consonân-

cia à vontade de atingir melhores mercados”, afirma.

Num casamento nada trivial, o cineasta e produtor cultu-

ral Luiz Carlos Prestes Filho e o físico José Nicodemos Teixeira

Rabelo uniram áreas do conhecimento aparentemente

díspares visando identificar os pontos de estrangulamento e
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as oportunidades da Cadeia Produtiva da Economia da Músi-

ca no Estado do Rio de Janeiro, de maneira a promover ações

inovadoras para o setor. As conclusões do estudo podem ser

lidas no instigante artigo Os Sistemas Complexos e a

Fractalidade no Estudo da Cadeia Produtiva da Economia

da Música que também compõe esta edição.

Vale destacar ainda o artigo do editor Marcos Caval-

canti comentando pesquisas realizadas entre os leitores

da revista KM Review e entre os alunos da pós-graduação

MBKM, da Coppe/UFRJ, sobre os projetos prioritários em

gestão do conhecimento. É no mínimo curioso constatar

que, apesar das realidades tão distantes entre a Europa, o

Brasil e os Estados Unidos, são muito parecidos os temas

que preocupam os profissionais da área tanto nas organi-

zações européias e americanas quanto nas brasileiras.

E as Pérolas do Conhecimento desta edição são espe-

ciais: elas compõem o relatório feito pelo consultor inglês

David Skyrme sobre o evento KM Europa 2003, realizado

em Amsterdã, em novembro passado. Segundo ele, algu-

mas apresentações exaltaram a necessidade de a gestão

do conhecimento tornar-se mais relevante para as empre-

sas, e de darmos igual importância às necessidades huma-

nas e sociais e à tecnologia. Mas, para Skyrme, “o que foi

realmente novo foi a sensação de que todas as diferentes

linhas e visões da gestão do conhecimento estão se aproxi-

mando de uma forma que podemos prognosticar como uma

nova vitalidade nos próximos anos”. Alvissareiro, não?

Antropólogo, professor e pesquisador da Escola de Co-

municação da UFRJ, Carlos Alberto Messeder Pereira atual-

mente desenvolve projeto junto ao CNPq sobre Comunica-

ção, Cultura e Desenvolvimento Local. É dele a resenha so-

bre dois importantes livros recentemente publicados, que

traduzem sólido trabalho de pesquisa voltada para a pro-

blemática do desenvolvimento local sustentável:

Interagir para Competir – promoção de arranjos pro-

dutivos e inovativos no Brasil, e Pequena Empresa – coope-

ração e desenvolvimento local. Não deixe de conferir.

Por fim, lembramos aos nossos leitores que a lista de dis-

cussão está à disposição de todos interessados em enriquecer

o debate sobre temas relacionados à gestão do conhecimento.

Desta vez, o comércio eletrônico e seus desafios para os países

em desenvolvimento é o tema da pauta. Aguardamos sua

participação, mediada pelo editor Marcos Cavalcanti. Inscre-

va-se pelo e-mail inteligenciaempresarial@crie.ufrj.br.

Até a próxima!

Os Editores
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Marcos Cavalcanti

Oartigo que apresentamos a seguir é o resultado de

um amplo estudo sobre comércio eletrônico desenvol-

vido em alguns países em desenvolvimento por um gru-

po de pesquisadores liderados por Robin Mansell, profes-

sora da conceituada London School of Economics.

O comércio eletrônico entre empresas (B2B) é em geral

visto como capaz de mudar radicalmente a maneira pela

qual as companhias negociam entre si. As reportagens na

imprensa econômica são unâ-

nimes em apontar suas van-

tagens, as possibilidades de

redução substancial dos cus-

tos de transação e, em conse-

qüência, de se ganhar acesso

aos mercados globais. Como

apontam os autores, tal visão

do comércio eletrônico B2B

parte de uma idéia simples: a

Internet oferece uma rede global aberta e o acesso a essa

rede é relativamente barato. Assim, o comércio B2B basea-

do na Internet ajudaria os produtores dos países em desen-

volvimento a se manter melhor informados sobre os mer-

cados globais e lhes daria acesso direto a novos consumi-

dores.

Mas será que a implementação do comércio B2B basea-

do na internet gera realmente novas oportunidades de ne-

gócios para empresas dos países em desenvolvimento? Esta

é a pergunta central deste estudo. E as respostas encontra-

das vão na contramão do que nos acostumamos a ouvir.

Segundo os autores do estudo, as condições de mercado

para empresas produtoras nos países em desenvolvimento

são influenciadas mais pelas estruturas de mercado exis-

tentes e pelas práticas comerciais do que pela introdução

de novas tecnologias de informação e comunicação (TICs).

De um modo geral, o estudo revela que o principal efei-

to do comércio eletrônico B2B é a melhoria dos relaciona-

mentos entre parceiros comerciais já existentes e que esse

tipo de comércio é de pouca valia para forjar novos rela-

cionamentos. Os resultados desta pesquisa empírica di-

vergem substancialmente, portanto, da opinião predomi-

nante sobre o comércio eletrônico B2B. Os resultados mos-

tram que o comércio B2B baseado na internet gera poucos

negócios com novas empresas.

Há ainda uma mensagem clara para os formuladores de

políticas e os profissionais da área: se a intenção de usar

alguns tipos de comércio eletrônico B2B é ajudar as empre-

sas a ganharem acesso mais eqüitativo e mercados interna-

cionais, é essencial entender como o comércio internacional

se organiza e como se desenvolvem os relacionamentos en-

tre empresas. E aí a principal sugestão apresentada é

taxativa: primeiro vem o comércio, depois a tecnologia.

Tanto que uma das principais recomendações dos au-

tores diz respeito a um problema “antigo” nos países em

desenvolvimento: a inadequação da infra-estrutura de lo-

gística e transporte. Além disso, os resultados mostram

que os mecanismos do comércio eletrônico B2B são usados

principalmente para troca de informações e para melho-

rar a integração da cadeia global de fornecedores. Prova

disso é que a principal aplicação do comércio eletrônico

B2B era o e-mail.

Outro lugar comum questionado pelo estudo diz respei-

to a ênfase dada pelas políticas de comércio eletrônico no

desenvolvimento de arcabouços legais para o comércio on-

line (por exemplo, assinaturas digitais e serviços de segu-

rança eletrônica). Sem negar sua importância, os autores

questionam sua priorização.

Podemos questionar a abrangência do estudo (foram

considerados dois setores econômicos em apenas três paí-

ses em desenvolvimento). Mas não podemos negar que este

trabalho é leitura obrigatória para todos aqueles preocu-

pados em definir uma política brasileira para o comércio

eletrônico. A instigante conclusão do estudo, que apresen-

tamos a seguir, deve provocar muito debate entre os leito-

res da revista. Estaremos a postos na lista de discussão.

Participe do debate!

Primeiro o comércio,
depois a tecnologia
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Oestímulo ao comércio eletrôni-

co B2B é uma prioridade na

agenda de governos e agências

internacionais de desenvolvimento. O

Alto Conselho das Nações Unidas para

Tecnologias da Informação e Comuni-

cação (TICs), por exemplo, concluiu em

2000 que, quando as empresas dos paí-

ses em desenvolvimento estão conec-

tadas a redes globais, elas são capa-

zes de competir numa base mais eqüi-

tativa. Esta visão foi compartilhada

por um white paper (documento de

trabalho que circula para discussão

antes de uma tomada de decisão) pro-

duzido pelo governo do Reino Unido

sob o título A Globalização a Serviço

dos Pobres (International Development

Department, 2000). A Força-Tarefa para

Oportunidades Digitais dos países do

G-8 (2002) busca incorporar cada vez

mais temas ligados ao “desenvolvi-

mento eletrônico”, incluindo maior

foco no acesso às TICs para as iniciati-

vas voltadas para a saúde, a educa-

ção e o treinamento profissional. No

entanto, as aplicações para empreen-

dedores e empreendimentos locais con-

tinuam em alta na lista de priorida-

des para novos investimentos.

Considerando o comércio eletrôni-

co B2B como o grande vetor deste de-

senvolvimento, a maior parte das

propostas de políticas para a área se

concentra na remoção dos obstácu-

los à expansão do comércio eletrôni-

co B2B e no aproveitamento das opor-

tunidades digitais.  Este relatório

também reconhece que há uma ex-

clusão digital e que há muitas opor-

tunidades não aproveitadas. No en-

tanto, não consideramos que a tecno-

logia digital seja a principal priori-

dade para os produtores de países em

desenvolvimento que desejam refor-

çar sua posição como exportadores no

mercado global.

COMÉRCIO ELETRÔNICO B2B:

NOVAS OPORTUNIDADES OU

MARGINALIZAÇÃO

Neste projeto, concentramo-nos em sa-

ber se o comércio eletrônico B2B real-

mente cria novas oportunidades para

as empresas produtoras nos países em

desenvolvimento ou se ameaça margi-

nalizá-las por não corresponderem à

A Realidade do Comércio Eletrônico
nos Países em Desenvolvimento

John Humphrey
Robin Mansell

Daniel Paré
Hubert Schmitz
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visão do B2B prevalecente na literatu-

ra. Nossa primeira pergunta foi:

P1: Está o comércio B2B abrindo aces-

sos novos e mais baratos ao mercado

global para os produtores dos países

em desenvolvimento? Ou, ao contrá-

rio, está reforçando relacionamentos

já existentes entre compradores e pro-

dutores e reforçando relações de poder

preexistentes?

O comércio eletrônico B2B, em sua

forma de mercado eletrônico aberto,

“de-muitos-para-muitos”, não é muito

eficaz na abertura de mercados glo-

bais para as empresas produtoras de

países em desenvolvimento nos seto-

res de confecções e horticultura. Isso

se deve à natureza das transações co-

merciais nos dois setores.

Medidas para enfrentar a exclusão

digital através da melhoria da infra-

estrutura não atingem o cerne do pro-

blema e tentam criar mecanismos de

confiabilidade eletrônica que prova-

velmente não mudarão significativa-

mente o quadro. Davenport et al. (2001)

e outros sugerem que a solução da

questão da confiabilidade é um ele-

mento-chave para fazer decolar os

mercados eletrônicos B2B independen-

tes. Essa confiança é descabida. Me-

canismos de segurança on-line não

podem lidar com muitas das questões

de confiabilidade sublinhadas neste

relatório.

Alguns tipos de comércio B2B via

Internet estão se desenvolvendo, mas

tudo indica que os que prevalecem são

os modelos privados, exclusivos, de

acesso restrito a empresas já integra-

das na cadeia de suprimentos de seus

respectivos setores. Alguns tipos de co-

mércio B2B via-mail e Bulletin Boards

estão ajudando a reduzir os custos de

comunicação para empresas produto-

ras dos países em desenvolvimento.

Também ajudam a reduzir os custos

de acesso a certos tipos de informa-

ção sobre produtos e preços.

A melhoria do acesso aos merca-

dos globais para as empresas de paí-

ses em desenvolvimento não provém

apenas desses e outros tipos de co-

mércio eletrônico B2B. Alguns custos

de transações associados com o co-

mércio no mercado global podem au-

mentar em conseqüência da necessi-

dade de investir  em hardware e

software. Os custos de manutenção

de equipamentos e de formação de

novas capacitações também podem

aumentar. Empresas produtoras nos

países em desenvolvimento mobili-

zam-se para implementar alguns ti-

pos de comércio eletrônico B2B, mas

a tecnologia está sendo implemen-

tada dentro de um contexto estratégi-

co mais amplo. Este estudo mostra

que em 2002 os mercados eletrônicos

do tipo B2B ‘de-muitos-para-muitos’

desempenhavam um papel marginal.

Nossas entrevistas com grandes com-

pradores também confirmaram isso.

Os tipos de mercados eletrônicos que

surgiram não alteravam as posições

das empresas em suas cadeias glo-

bais de valor.

O comércio eletrônico B2B não es-

tava abrindo acessos novos ou mais

baratos aos mercados globais. Quan-

do se registravam novas possibilida-

des de acesso para empresa de país

em desenvolvimento, isso se devia

mais a mudanças na posição da em-

presa dentro de sua cadeia global de

fornecedores. Em setores como horti-

cultura e, até certo ponto, confecções,

a posição dos compradores globais

está se tornando mais forte nas cadei-

as globais de fornecedores. Este estu-

do sugere que a estrutura dessas ca-

deias e a coordenação das necessida-

des de compradores e vendedores in-

fluenciarão pesadamente os tipos es-

pecíficos de comércio eletrônico que

se desenvolverão no futuro.

Há poucos sinais de que o comércio

eletrônico B2B, na forma de mercados

eletrônicos ‘de-muitos-para-muitos’,

seja responsável pelo reforço das rela-

ções produtor-comprador ou pelo refor-

ço das atuais relações de poder. Tam-

bém não parece que esse tipo de co-

mércio esteja enfraquecendo as rela-

ções produtor-comprador ou minando

as atuais relações de poder. É necessá-

rio continuar as pesquisas para avali-

ar as conseqüências dos mercados ele-

trônicos privados e exclusivos.

Medidas para enfrentar

a exclusão digital não

atingem o cerne do

problema e tentam

criar mecanismos de

confiabilidade eletrônica

que provavelmente não

mudarão o quadro
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A segunda grande questão deste

estudo foi saber como as TICs sofisti-

cadas estão afetando as perspectivas

dos produtores dos países em desen-

volvimento.

P2: Estão os países em desenvolvimen-

to sendo marginalizados pela disse-

minação de relações comerciais base-

adas no comércio eletrônico que de-

pendem de TICs sofisticadas, de efici-

entes sistemas de logística e paga-

mento e de novos procedimentos de

certificação?

As empresas de confecções e horti-

cultura incluídas neste estudo esta-

vam sediadas em Bangladesh, Quênia

e África do Sul. Foram selecionadas

com base na declaração de informan-

tes e pesquisadores locais de que ne-

gociavam seus produtos no mercado

internacional e de que provavelmen-

te estavam usando, ou planejando

usar, alguma forma de comércio ele-

trônico B2B. Algumas poucas firmas

foram identificadas através de nossa

análise dos mercados eletrônicos.

A expansão da Internet e o desen-

volvimento da infra-estrutura de te-

lecomunicações nesses países seguem

padrões distintos. O gap digital entre

esses países e as nações ricas é gigan-

tesco. No entanto, independentemen-

te de as firmas participantes deste

estudo estarem localizadas em áreas

urbanas ou rurais, todas elas tinham

acesso à Internet em 2002. Todas usa-

vam computadores e a maioria utili-

zava comunicação por e-mail e, em

menor grau, pela web. A tecnologia

em uso não era de ponta; a conectivi-

dade era obtida principalmente pelo

uso de redes e modems analógicos.

Não havia sinais de marginali-

zação de produtores dos países em de-

senvolvimento por causa da dissemi-

nação do comércio eletrônico B2B ou

pelo surgimento de relações comerciais

que dependem de TICs sofisticadas.

Apesar dos altos custos de acesso e uso

da infra-estrutura de telecomunicações

em Bangladesh e no Quênia, e, em me-

nor medida, na África do Sul, o uso da

Internet e de um pequeno número de

aplicativos estava permitindo às em-

presas escapar da infra-estrutura de

telefone por voz. Usavam serviços de

comunicação de dados fornecidos por

provedores de Internet e até por cyber-

cafés. Nesse sentido, a Internet ofere-

cia uma base para inclusão dessas fir-

mas, e não para sua marginalização.

As condições de mercado para em-

presas produtoras nos países em de-

senvolvimento são influenciadas mais

pelas estruturas de mercado existen-

tes e pelas práticas comerciais do que

pela introdução de novas TICs. No en-

tanto, se os compradores nos países in-

dustrializados aumentarem seu uso de

redes de banda larga e ampliarem o

uso de mecanismos extranet/intranet

para coordenar a cadeia global de su-

primento, o gap no desenvolvimento

de redes digitais e os custos do acesso

à Internet podem se tornar uma bar-

reira para as empresas produtoras nos

países em desenvolvimento.

Da mesma forma, os compradores

de cadeias de suprimento que inclu-

em empresas de países em desenvol-

vimento podem introduzir sistemas de

gerenciamento da cadeia de fornece-

dores que requeiram das empresas

produtoras sofisticados sistemas de

gerenciamento de informações, custo-

sos procedimentos de entrada de da-

dos e necessidade de fornecer e moni-

torar, em formato eletrônico, informa-

ções comercialmente sensíveis. Nesse

caso, as conseqüências das limitações

financeiras e de capacitação poderi-

am se tornar mais visíveis. Isso pode-

ria representar um risco de marginali-

zação das empresas produtoras nos

países em desenvolvimento.

Talvez não seja, porém, do interesse

dos compradores promover, no curto e

no médio prazo, um uso mais intensivo

de sistemas de TICs sofisticados. As em-

presas produtoras dos setores de confec-

ções e horticultura insistem que as ca-

racterísticas de suas indústrias estimu-

lam os “negócios convencionais”.

IMPLICAÇÕES PARA OS

FORMULADORES DE POLÍTICAS E

OS PROFISSIONAIS DA ÁREA

O comércio eletrônico B2B cresce mais

devagar do que se esperava no final

dos anos 90 na Europa. Nos Estados

Unidos, certamente está crescendo,

mas não tão rapidamente como se

imaginava. A análise detalhada, se-

tor por setor, das práticas comerciais

das empresas dos países da OCDE per-

mite prever que as cadeias setoriais

de valor sofrerão mudanças nas práti-

cas comerciais, não na tecnologia: “...

a ‘nova economia’ não é, de fato, mui-

to diferente do ‘negócio convencio-

nal’”. Essa conclusão é confirmada

pelos resultados do nosso estudo e tem

implicações importantes para a for-

mulação de políticas.

Nossa terceira grande indagação foi:

P3: Como os governos ou as agências

de assistência técnica podem ajudar
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os produtores dos países em desenvol-

vimento a participar do comércio ele-

trônico B2B numa base eqüitativa?

Nossa recomendação mais enfáti-

ca aos formuladores de políticas e aos

profissionais da área é de que, para

obter uma participação eqüitativa

nos desenvolvimentos do comércio ele-

trônico B2B, repensem integralmente

os objetivos das políticas formuladas.

Antes de mais nada, os objetivos tra-

çados para a política de comércio ele-

trônico B2B e as estratégias de TIC

devem se articular com os objetivos

definidos para a participação eqüita-

tiva das empresas produtoras dos paí-

ses em desenvolvimento nos mercados

internacionais. Devem preceder e in-

fluir nas prioridades da política go-

vernamental e nas medidas tomadas

pelas agências de assistência técnica.

Nesta sessão, comentaremos seis

dos pilares em que geralmente se ba-

seiam as políticas e estratégias de

comércio eletrônico B2B1. Considera-

mos que, se o objetivo principal é re-

forçar a posição das empresas produ-

toras em suas cadeias globais de va-

lor, alguns desses pilares devem rece-

ber menos prioridade. Assim sendo,

apresentamos a seguir uma discussão

sobre a fundamental importância de

melhor compreendermos as cadeias de

valor e as relações comerciais e suges-

tões de medidas de curto e médio pra-

zos que podem ser adotadas pelos

formuladores de políticas e pelos pro-

fissionais da área.

Infra-estrutura de TIC

deficiente

A maior parte das políticas de comér-

cio eletrônico B2B está centrada na

redução da “exclusão digital”. Tais

políticas põem a tecnologia em pri-

meiro lugar e incentivam estratégias

para aumentar a taxa de expansão

de redes de telecomunicações, servi-

ços de provedores de Internet etc. Este

estudo mostra que a falta de uma

infra-estrutura de telecomunicações

forte e rentável não é um fator central

de influência sobre os tipos de comér-

cio eletrônico B2B que estão sendo uti-

lizados pelos produtores nos países em

desenvolvimento. Na verdade, para al-

guns tipos de comércio eletrônico B2B,

não é necessária uma rede telefônica

extensa. Os atuais usos do comércio

eletrônico B2B exigem acesso confiável

e barato à Internet pública (o que sig-

nifica que deve haver uma possibili-

dade de acessar e usar links básicos

para uma infra-estrutura de telecomu-

nicações igualmente básica). Esses

usos também exigem computadores

pessoais e uma fonte confiável de ele-

tricidade. Não há evidências de que

uma infra-estrutura de TIC mais so-

fisticada mudaria significativamen-

te o modo como as empresas adotam o

comércio eletrônico B2B. Muitas em-

presas estão usando tecnologia ana-

lógica de redes e modems, o que signi-

fica que há limitações para seu uso

da web. A confiabilidade dos serviços

de telecomunicações e os altos custos

continuam a ser pontos significativos

em alguns países em desenvolvimen-

to, mas, tendo em vista os usos e confi-

gurações do comércio eletrônico pre-

feridos no momento, não devem ser a

preocupação principal.

Embora as medidas de política e de

regulação para ampliar o acesso e re-

duzir o custo do uso de redes sejam im-

portantes, a lição política para o co-

mércio eletrônico B2B é que sua expan-

são depende de como as cadeias de

valor e os relacionamentos comerciais

se desenvolvem. Se toda a atenção es-

tiver concentrada na infra-estrutura de

TIC como motor de mudança, essa ques-

tão não será o foco principal.

Infra-estrutura de transportes

deficiente

Não faz sentido tentar vender on-line

se os produtos não podem ser entregues

a um custo razoável nos locais deseja-

dos pelo comprador. Para produtos di-

gitais ou imateriais, isso não é proble-

ma. Mas a maior parte das exporta-

ções dos países em desenvolvimento

não são digitais, são materiais. A ofer-

ta de algumas formas de comércio ele-

trônico B2B geralmente aumenta a ex-

pectativa de entregas mais rápidas.

Por isso, a infra-estrutura de transpor-

tes torna-se ainda mais crítica para o

desenvolvimento do comércio eletrôni-

Os atuais usos do

comércio eletrônico

B2B exigem acesso

confiável e barato à

Internet pública
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co B2B e para a participação das em-

presas dos países em desenvolvimento

nos mercados internacionais. Essas

empresas têm que atender exigências

cada vez mais severas de qualidade e

prazos. A prioridade da política é en-

frentar os “velhos” desafios de forne-

cer ligações rodoviárias e ferroviárias

eficientes, melhores condições portuá-

rias e rapidez nos procedimentos al-

fandegários. Isso é essencial para ope-

rar na economia global. Longe de de-

saparecerem na era digital, essas ques-

tões adquirem crescente importância,

mas tendem a ser negligenciadas no

debate político sobre o comércio ele-

trônico B2B.

Deficiências ou inexistência

de infra-estrutura institucional

e legal para o comércio

eletrônico B2B

A ausência ou as deficiências de infra-

estrutura institucional e legal atraem

mais atenção nas discussões sobre o

comércio eletrônico B2B. Há grandes

esforços regionais e internacionais

para estabelecer arcabouços e regras

para assinaturas digitais, mecanis-

mos de segurança eletrônica e siste-

mas de pagamento.

Tais providências não parecem ser

essenciais para os tipos de comércio

eletrônico B2B atualmente adotados

nos países em desenvolvimento. Isso

se deve ao fato de que há poucas ope-

rações de compra e venda on-line de

produtos fabricados por empresas dos

países em desenvolvimento. Contratos

e pagamentos em geral não são feitos

on-line. As empresas preferem práti-

cas comerciais convencionais nessas

áreas – mesmo as empresas que en-

contram compradores ou fornecedores

através dos mercados eletrônicos B2B.

Vale repetir: não há evidência de

que modelos de negócios radicalmen-

te novos emergiriam se essas questões

legais fossem resolvidas. Não encon-

tramos demanda reprimida de comér-

cio on-line nos setores estudados. Me-

lhorar a legislação e as normas para o

comércio eletrônico B2B é desejável,

mas não deve ser uma prioridade

para os formuladores de políticas des-

tinadas a melhorar o acesso dos ex-

portadores de países em desenvolvi-

mento aos mercados internacionais.

Deficiências de infra-estrutura

de segurança para o comércio

eletrônico B2B

Uma infra-estrutura de segurança

para garantir qualidade e dar apoio a

compradores e vendedores pode ser

importante para alguns tipos de tran-

sações no comércio eletrônico B2B. Isso

vale especialmente para o comércio de

produtos de pequeno valor ou produ-

tos padronizados em mercados do tipo

‘de-muitos-para-muitos’. Mas a sofis-

ticação dos serviços de segurança ele-

trônica tem alto preço. A vantagem

de uma forma de comércio eletrônico

B2B observada neste estudo – os

Bulletin Boards – é que é barata e não

oferece serviços complexos. A falta de

sofisticação e o baixo preço são fato-

res de atração para pequenas e médi-

as empresas. Para o comércio de mui-

tos produtos, no entanto, há exigênci-

as de informação complexas e difíceis

de lidar através de sistemas on-line

de comércio, de certificação e de co-

municação com o consumidor. Aspec-

tos do comércio que não são passíveis

de inclusão em contratos, como a con-

fiança e a disposição para resolver pro-

blemas com parceiros comerciais, são

muito importantes, mas não podem

ser tratados através de tais sistemas.

Soluções técnicas mais sofisticadas

não parecem ser capazes de substituir

os meios existentes de gerar confian-

ça através de contatos pessoais e rela-

cionamentos cara-a-cara. Para impul-

sionar as empresas dos países em de-

senvolvimento é preciso dar muito

mais atenção às práticas comerciais

e especialmente ao papel desempenha-

do por intermediários e corretores na

geração de confiança nas cadeias glo-

bais de valor.

Deficiências de preparo e

discernimento e as

necessidades de treinamento e

capacitação

A falta de preparo e discernimento e as

necessidades de treinamento são tópi-

cos muito importantes. Há necessida-

de de capacitação no uso de TCI e de

capacitação geral nas indústrias dos

países em desenvolvimento. A compe-

tência em TIC está se tornando pré-re-

quisito para inclusão nas cadeias glo-

bais de valor. A compra e venda on-line

podem não estar se desenvolvendo, mas

é evidente o crescimento da coordena-

ção on-line dos relacionamentos com-

prador-vendedor. Contudo, os formula-

dores de políticas e os profissionais das

agências de assistência técnica deve-

riam se assegurar de que suas ações

não são conduzidas por estratégias

genéricas de TIC e comércio eletrônico

B2B. Deveriam, ao contrário, subordi-

nar suas ações ao entendimento de

como as empresas produtoras se inte-
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gram em suas cadeias de suprimento e

o que elas podem fazer para combinar

as características de seu setor com o

potencial de aplicações de TICs cuida-

dosamente escolhidas.

Capacitação e treinamento são cru-

ciais para operar nos mercados inter-

nacionais, mas a contribuição do co-

mércio eletrônico B2B deve ser defini-

da com cuidado. Iniciativas de capaci-

tação devem ser levar em conta o con-

texto no qual as firmas produtoras ope-

ram nos mercados internacionais.

Entusiasmo, resistência e

ceticismo em relação ao

comércio eletrônico B2B

Tem havido, na formulação de políti-

cas para o comércio eletrônico B2B,

uma tendência a pressupor que os di-

rigentes de empresas de países em

desenvolvimento devem todos receber

de bom grado a aplicação de TICs so-

fisticadas; e de que a redução nos cus-

tos das transações justificaria o entu-

siasmo. Se não são erradas, essas pres-

suposições são pelo menos inúteis, e

por duas razões. Ao entusiasmo por

parte dos dirigentes mais jovens se

contrapõe a resistência dos mais ve-

lhos. O potencial de redução de custos

não é argumento convincente para

persuadir os céticos.

Este estudo mostra que muitos jo-

vens empreendedores nos países em

desenvolvimento são entusiastas das

aplicações das novas tecnologias.

Quando esses empreendedores conse-

guem acessar e suportar os custos das

tecnologias digitais, eventualmente

até ficam à frente de seus comprado-

res dos países industrializados na ca-

pacidade de divisar meios eficazes de

incluir tais tecnologias em suas práti-

cas comerciais. Eles às vezes criticam

suas contrapartes nas nações indus-

trializadas pela relutância em intro-

duzir mudanças em rotinas e práti-

cas comerciais.

No entanto, muitos gerentes mais

velhos, para os quais fortes laços e re-

des inter-empresas estão no cerne de

suas estratégias de negócios, resistem

a mudar práticas comerciais e a ado-

tar TICs. A recomendação para os

formuladores de políticas e os profissi-

onais da área é evitar simplesmente

pressupor que as ‘velhas’ práticas co-

merciais são menos eficientes que os

novos meios eletrônicos de negociar.

Isso gera um ceticismo que pode fazer

com que práticas ineficientes se en-

trincheirem e retardem o desenvolvi-

mento efetivo de alguns tipos de co-

mércio eletrônico B2B. Em alguns ca-

sos, o uso das TICs não gera redução

dos custos de transação e ganhos de

eficiência, mas isso nem é tudo. Há

muitos custos não relacionados às TICs

que as empresas produtoras têm que

considerar.

A tabela 1 resume os seis pilares

que são geralmente vistos como obs-

táculos ao rápido desenvolvimento do

comércio eletrônico B2B nos países em

desenvolvimento. Também resume

nossa avaliação, baseada nos resulta-

dos deste estudo, de sua relevância e

prioridade.

PRIMEIRO O COMÉRCIO, DEPOIS A

TECNOLOGIA

Cadeias de valor e relacionamentos

comerciais são tópicos-chave para os

formuladores de política e os profissi-

onais na área do comércio eletrônico

B2B e para os esforços destinados a me-

lhorar as perspectivas das empresas

produtoras nos mercados globais.

Governos e agências de desenvol-

vimento estão tentando ‘generalizar’

o uso das TICs. Esse é um processo va-

garoso, embora essencial, e isso vale

também para as estratégias de comér-

cio eletrônico.

Isso significa que a promoção do

comércio eletrônico B2B deve ser feita

com base em estudos específicos por

indústria e setor. Tais estudos são ne-

cessários para lançar mais luz sobre a

maneira como a organização das ca-

deias globais de valor afeta as relações

comprador-vendedor e sobre as razões

Tabela 1

Obstáculos ao comércio eletrônico B2B e avaliação
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das empresas para trocar informações

e negociar preços on-line e off-line.

As grandes discrepâncias que iden-

tificamos entre a visão prevalente do

comércio B2B via Internet e a experi-

ência das empresas exportadoras de

países em desenvolvimento sugerem

que é preciso reavaliar as atuais polí-

ticas de ‘aptidão eletrônica’. Tais po-

líticas deveriam dar mais atenção às

características e ao posicionamento

dos produtores dos países em desen-

volvimento nas cadeias globais de

valor. Deveriam focar as estruturas

administrativas, financeiras e técni-

cas nas quais essas empresas operam.

É essencial reunir uma base de co-

nhecimento empírico sobre as muitas

formas de uso das tecnologias digitais

e analógicas pelas empresas produto-

ras nos países em desenvolvimento.

Colocar o foco sempre no potencial das

TICs mais sofisticadas é uma estraté-

gia de alto risco. O risco maior é o de

deixar abandonadas empresas produ-

toras que estão conseguindo integrar

em seus negócios, de maneiras úteis e

rentáveis, antigas e novas tecnologias.

Este estudo enfatiza a importân-

cia de situar as práticas comerciais

das empresas e as operações das em-

presas exportadoras dentro de suas es-

truturas industriais. Oferece uma vi-

são das prioridades para uma discus-

são consistente sobre as oportunida-

des e limitações dos mercados eletrô-

nicos ‘de-muitos-para-muitos’ e o de-

senvolvimento provável de aplicações

comerciais on-line privadas e exclusi-

vas via Internet. É provável que, a

médio prazo, estas últimas tenham

impactos significativos na integração

da cadeia global de suprimentos e nas

posições ocupadas nessas cadeias pe-

las empresas produtoras dos países em

desenvolvimento.

Com base neste estudo, nossas pro-

posições para o comércio eletrônico

B2B são as seguintes:

Proposição 1: Mercados eletrônicos

‘de muitos-para-muitos’ no comércio

B2B não são o instrumento mais im-

portante para as empresas dos países

em desenvolvimento que já negociam

nos mercados globais. Ao contrário, os

instrumentos principais são o comér-

cio privado, exclusivo, via Internet e

as novas maneiras de integrar as in-

formações para obter melhor coorde-

nação da cadeia de suprimentos.

Proposição 2: Os mercados eletrôni-

cos ‘de-muitos-para-muitos’ podem,

em alguns casos, adotar práticas co-

merciais para ajudar as empresas a

transacionar on-line, mas não é pro-

vável que as empresas dos países em

desenvolvimento alterem suas práti-

cas e relações comerciais off-line, a

menos que vejam grandes benefícios

para seu posicionamento nas cadeias

globais de valor.

Proposição 3: O comércio eletrôni-

co B2B não oferece às empresas dos

países em desenvolvimento retorno

maior do que outros canais de comér-

cio. As empresas produtoras nos paí-

ses em desenvolvimento continuam

a contar com seus intermediários

preferidos e canais de comércio con-

vencionais. As distâncias geográficas

ainda têm importância, apesar do

potencial da Internet para reduzir

distâncias. Os mercados eletrônicos

só reduzem marginalmente os custos

das transações.

Proposição 4: É pouco provável que o

comércio eletrônico B2B ‘de-muitos-para-

muitos’ promova a entrada de muitas

pequenas empresas nos mercados glo-

bais. Isso se deve aos altos custos do po-

sicionamento de marcas no mercado glo-

bal, à necessidade de atender padrões

de qualidade e outros requisitos estabe-

lecidos pelos compradores nas cadeias

globais de valor. Embora as empresas me-

nores possam se cadastrar nos sites de

mercados eletrônicos “de-muitos-para-

muito” ou usar a Internet para identifi-

car novos parceiros comerciais, elas têm

menos chances do que as companhias

de maior porte de comprar e vender pro-

dutos materiais usando a Internet. Pou-

cas neste estudo estavam fazendo isso.

Levando em consideração tais pro-

posições e as conclusões gerais deste

estudo, quais são os próximos passos?

PRÓXIMOS PASSOS: O QUE PODE

SER FEITO?

Concluímos com: (i) observações sobre

a necessidade de mudar radicalmente

as prioridades das políticas que ajuda-

rão os stakeholders nos países em de-

senvolvimento a encontrar suas pró-

prias maneiras específicas para cada

região e cadeia de valor, de desenvol-

ver o comércio eletrônico B2B; (ii) su-

gestões para tornar mais realistas as

avaliações das oportunidades e dos obs-

táculos para o comércio eletrônico B2B.

O que formuladores de políticas e

profissionais perspicazes devem fazer

para ajudar os produtores locais?

Mudar os pilares políticos do

comércio eletrônico B2B

O primeiro pilar da política para o co-

mércio eletrônico B2B devem ser as

empresas que fazem comércio inter-
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nacional. Deve-se partir do reconheci-

mento de que os problemas variam

muito entre e dentro dos países em de-

senvolvimento, e freqüentemente

também entre e dentro dos setores. É

essencial ouvir as empresas exporta-

doras para conhecer os obstáculos que

encontram em sua região ou setor.

Outro passo fundamental é relacionar

essas informações com uma compre-

ensão melhor da posição das empre-

sas na cadeia global de valor e com

avaliações de suas práticas e procedi-

mentos comerciais. Só assim se pode-

rá julgar as prioridades de ação.

Outro pilar da política deve ser o

reconhecimento de que as mudanças

econômicas e a globalização signi-

ficam que a participação nos mer-

cados internacionais e nas cadeias

globais de valor é cada vez mais

dura para as empresas fabricantes

de produtos materiais. Embora al-

guns países estejam desenvolvendo

formas de comércio eletrônico B2B

para estimular o comércio de servi-

ços imateriais ou bens intangíveis,

para muitos países em desenvolvi-

mento a expansão do comércio in-

ternacional depende de negócios

com produtos que exigem estreita

coordenação com os compradores e

estreita integração com as cadeias

globais de suprimentos. Já que os

produtores enfrentam maior compe-

tição em seus mercados distantes,

investir em capacitação em seus se-

tores também é essencial.

A política de comércio eletrônico

B2B não deve de forma alguma ser co-

locada como um pilar da política ge-

ral de capacitação das empresas pro-

dutoras para melhorarem seu acesso

aos mercados globais. Pelo contrário,

deve-se reconhecer que não há fórmu-

las fáceis de comércio eletrônico B2B

capazes de lançar as empresas de paí-

ses em desenvolvimento em novos

mercados ou ajudá-las a encontrar

novos clientes. O uso que as empresas

produtoras realmente fazem das TICs

de que dispõem e, especialmente, o

modo como estão usando ou preten-

dendo usar a Internet, devem ser ava-

liados no contexto dos dois primeiros

pilares, isto é, do ponto de vista dos

stakeholders locais e do ponto de vis-

ta dos agentes que influenciam seus

mercados externos. Isso significa que

embora o investimento nas TICs mais

sofisticadas e em redes mais antigas

e aplicações digitais possa ser impor-

tante para as empresas produtoras,

as escolhas devem ser feitas com base

no que é melhor para setores e firmas

muito diferenciados nos países em de-

senvolvimento, e não com base numa

avaliação altamente técnica e abs-

trata do potencial tecnológico e seu

suposto impacto sobre os custos das

transações.

Para uma avaliação realista

dos obstáculos e

oportunidades do comércio

eletrônico B2B

Uma mudança radical na estratégia

do comércio eletrônico B2B que dê prio-

ridade às relações comerciais e cadei-

as de valor há de prestar atenção aos

desafios operacionais reais enfrenta-

dos pelas empresas produtoras em

suas cadeias globais de suprimento.

Os formuladores de políticas e os pro-

fissionais nos países industrializados

e em desenvolvimento devem procu-

rar estimular iniciativas de baixo

para cima para definir usos eficien-

tes de TICs e formas específicas de

comércio eletrônico B2B, no contexto

mais amplo das empresas que estão

fazendo comércio.

Os formuladores de política, os líde-

res empresariais e os profissionais de

agências de assistência técnica devem

formular políticas de comércio eletrôni-

co B2B apropriadas para melhorar a

capacitação nas empresas que preten-

dem ajudar. Há necessidade de aplicar

recursos financeiros em pesquisas que

visem avaliações mais cuidadosas da

disponibilidade de comércio on-line e

de alternativas off-line. Os custos, as ca-

pacidades e os aspectos organizacio-

nais, entre outros, das alternativas on-

line e off-line devem ser considerados

para que garantir o êxito das políticas

de promoção da aptidão eletrônica. A

abordagem mais promissora é a que

inclui a participação de stakeholders

relevantes, tanto para fazer a análise

dos problemas como para formular as

novas iniciativas.

Entre os stakeholders estão empre-

endedores locais que usam ou preten-

dem usar o B2B ou outras formas de

comércio eletrônico, empresas produ-

toras, associações comerciais e indus-

triais, provedores de serviços de Inter-

net, empresas de telecomunicações,

agências governamentais relaciona-

das ao tema e os principais compra-

dores estrangeiros dos produtos locais.

Já há algumas instituições nos países

em desenvolvimento responsáveis por

iniciativas de capacitação na área de

TIC. A maior parte põe o foco nos ve-

lhos pilares do comércio eletrônico B2B

ou na estratégia de TIC. Em parte, isso
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se deve ao fato de que os recursos dis-

poníveis destinam-se a apoiar o inves-

timento e a capacitação na área de

TIC. Apesar de as intenções dos gesto-

res e patrocinadores dessas iniciati-

vas serem centradas no usuário ou

stakeholder, o foco está muito mais

no eletrônico ou no digital do que nas

necessidades específicas da empresa

e do setor. Embora as iniciativas para

criar oportunidades digitais sejam

importantes, é preciso fazer muito

mais para conectar os profissionais de

setores que usam TIC com aqueles que

podem ajudar a traçar estratégias

realistas de TIC ou de comércio eletrô-

nico B2B.

Vai custar tempo e dinheiro mu-

dar o foco para as necessidades reais

das empresas produtoras e moldar

suas escolhas de tecnologia e suas

práticas on-line e off-line para melho-

rar sua participação nos mercados

globais. Em nosso estudo, fica claro

que há uma base para desenvolver

alguns tipos de utilização eficaz da

Internet. Um ponto-chave da aborda-

gem dos novos pilares é que os parti-

cipantes do processo sejam capazes

de aprofundar sua compreensão dos

problemas e de descobrir as soluções

apropriadas. Consultores externos

não são supérfluos, mas eles precisam

trabalhar de forma participativa.

Esse tipo de abordagem participava

funcionará melhor se o foco for colo-

cado em regiões e cadeias de valor

específicas. Formuladores de política

dispostos a adotar essa abordagem

terão que prover financiamento para

sua execução:

São necessários recursos para con-

duzir avaliações sistemáticas dos obs-
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táculos e oportunidades nos setores e

países;

É necessária expertise para coorde-

nar avaliações que conectem os repre-

sentantes do setor industrial com os

que podem ajudar a definir usos rea-

listas de TICs; e,

É necessário trabalhar com as enti-

dades representativas do setor indus-

trial, outros intermediários e as pró-

prias empresas para definir as ações

prioritárias relacionadas com as TICs

ou o comércio eletrônico B2B.

Agências estrangeiras de assistên-

cia ao desenvolvimento podem aju-

dar criando um fundo ao qual as re-

des locais de política e negócios pos-

sam recorrer. Também podem ajudar

insistindo para que a composição dos

participantes (tanto nas discussões

de política quanto nas pesquisas) in-

clua representantes do setor indus-

trial e não apenas aqueles que defen-

dem o potencial de TICs sofisticadas.

Pode ser que já haja alguns fundos

disponíveis, mas nosso estudo sugere

que com muita freqüência eles pro-

movam uma visão do comércio ele-

trônico B2B desconectada da experi-

ência das empresas produtoras. As

agências estrangeiras de assistência

ao desenvolvimento podem disponi-

bilizar especialistas com experiência

em conduzir avaliações participa-

tivas eficientes. Existem métodos pa-

ra tais avaliações, mas devem ser

ajustados para diagnosticar a resol-

ver configurações específicas de pro-

blemas. Devem ser usados para imple-

mentar medidas que tornem as apli-

cações de TIC relevantes para as em-

presas produtoras do país em desen-

volvimento.

NOTAS
1 A noção de “pilares” das políticas é adaptada
de Shadrach (2003 no prelo), que relaciona a
necessidade de rediscutir as prioridades das
políticas com a necessidade igualmente im-
portante de conduzir pesquisas participativas
e avaliações das experiências de uso de TICs
para o desenvolvimento.
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Desafios e Tendências do
Comércio Eletrônico entre
Empresas

Fabiano Gallindo

INTRODUÇÃO

Falar de comércio eletrônico é falar de

mudanças. Mudanças na maneira de

ver sua empresa, na cadeia de valor e

na maneira de negociar com fornece-

dores e compradores. Empreendedores

e profissionais da indústria não encon-

tram apenas obstáculos tecnológicos

quando repensam sua cadeia de valor

com vistas a desenvolver um novo mo-

delo de realizar negócios. No entanto,

o uso de um sistema de administra-

ção integrado requer um gerencia-

mento de informação sofisticado, pro-

cedimentos de inclusão de dados mais

custosos e a promoção e o monitora-

mento de informações comerciais de

uma forma eletrônica.

O artigo “A Realidade do Comércio

Eletrônico nos Países em Desenvolvi-

mento“ de Mansell, Pare, Humprey e

Shmitz mostra que as infovias de ne-

gócios, estimuladas e fomentadas pe-

las agências internacionais e gover-

nos locais, apesar de necessárias, não

garantem por si só novas chances de

sucesso para empresas que esperam

entrar no comércio eletrônico B2B.

Questões tão antigas como confiabi-

lidade, cadeia logística e atendimen-

to às normas internacionais de quali-

dade e segurança, devem ser levadas

em conta para que esta atividade con-

siga atender mais e melhor as expec-

tativas do mercado.

O QUE É O B2B ?

O comércio eletrônico baseado na World

Wide Web tem chamado a atenção da

comunidade de negócios no mundo in-

teiro. A face mais conhecida do grande

público é o (business-to-consumer) ou o

comércio eletrônico entre empresas e

consumidores, também conhecido como

B2C. Neste caso os investimentos maci-

ços em publicidade podem ser percebi-

dos em sites como submarino.com,

americanas.com, shoptime.com etc.

O Comércio Eletrônico entre empre-

sas ou modelo Business-to-Business

(B2B) descreve transações on-line en-

tre empresas ou organizações. Este

termo passou a estar presente no dis-

curso estratégico de profissionais da

indústria, de finanças, demais empre-

endedores e na mídia.

Segundo o E-Consulting Corp, esta

modalidade de atividade comercial na

web terá taxas de crescimento maio-

res que aquela que atende diretamen-

te os consumidores. Para se ter uma

idéia deste potencial de crescimento

podemos citar o caso brasileiro onde o

volume de negócios B2C, em 2003, foi

estimado em US$ 190 milhões, contra

um volume estimado em US$ 4,5 bi-

lhões para os negócios B2B.

Os quadros que se seguem ilustram,

ainda mais, esta tendência.
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Estes números revelam o enorme

potencial do comércio B2B. O caminho

entre o sonho e a realidade não é uma

via reta. Ou seja, entre a constatação

deste potencial e sua efetiva explora-

ção há uma boa distância.

Cabe salientar que, apesar dos nú-

meros apresentados anteriormente, a

grande empolgação inicial com o aces-

so à Internet não pode ser percebida,

ainda, em termos de aplicações efeti-

vas B2B. Sendo assim, tudo indica que

sua popularização depende da mudan-

ça da base instalada e principalmen-

te da adoção de padrões de comunica-

ção que permitam a integração de

cadeia de valor entre as empresas.

Na indústria automobilística, a

necessidade e a experiência de unir

os fornecedores de peças fizeram do

setor um dos mais avançados em rela-

ção ao uso dos portais B2B. As vanta-

gens de reduzir custos e agilizar pro-

cessos já eram experimentadas com o

Eletronic Data Interchange (EDI1).

Hoje em dia, depois de muita eufo-

ria e previsões otimistas, o setor de

portais de negócios entre empresas

vive uma fase mais modesta. Os gran-

des projetos que as companhias ti-

nham para unir fornecedores, distri-

buidores e compradores na Internet,

com objetivo de ampliar as possibili-

dades de negócios e reduzir custos não

têm sido tão falados. Esta situação

não traduz uma fase de consolidação,

ela é conseqüência da percepção de

que esses projetos não são tão simples

de serem implementados (PEPERS e

ROGERS, 2001).

Entender como as cadeias de valor

e as relações de negócio se desenvol-

vem, parecem ser questões centrais

para fazer o comércio eletrônico B2B

acontecer. Além disto, alguns aspec-

tos tradicionais tendem a ser negli-

genciados neste debate. Entre eles

cabe salientar o papel ativo das em-

presas na criação da infra-estrutura

para o comércio eletrônico entre em-

presas que vão desde os canais de es-

coamento da produção até a facilita-

ção de trâmites legais ao comércio.

Estes elementos não desaparecem na

era digital, pelo contrário: tomaram

uma importância ainda maior.

O artigo “A Realidade do Comércio

Eletrônico nos Países em Desenvolvi-

mento” publicado neste número da

Revista Inteligência Empresarial de-

fende que o estímulo ao comércio ele-

trônico B2B tem-se apresentado como

uma prioridade na agenda de gover-

nos e agências internacionais de de-

senvolvimento. No entanto, a tecnolo-

gia digital, em si, não pode ser consi-

derada uma prioridade para os pro-

dutores, especialmente de países em

desenvolvimento, que desejam refor-

çar a sua posição como exportadores

no mercado global.

INTERNACIONALIZAÇÃO

No cenário competitivo internacional,

os concorrentes tradicionais de deter-

minado segmento buscam se expan-

dir e entrar em novos mercados, en-

quanto novos competidores emergem

por meio dos canais que a tecnologia

de informação facilita. A tecnologia

da informação intensifica a concor-

rência e requer das empresas uma ha-

bilidade maior de integração e explo-

ração de oportunidades de escala, vi-

sando a redução de custos.

Os clientes também têm decidido

sobre mercados globais que se tornam

cada vez mais transparentes. Com isto,

as margens de lucratividade têm di-

minuído e aumentado o poder de

quem se estabelece como comprador.

Neste contexto cria-se a possibili-

dade do surgimento de novos interme-

diários na cadeia de valor dos produ-

tos. Como resposta a estes desafios, as

empresas precisam estar mais focadas

sobre o seu produto e concentradas em

suas competências diferenciadoras,

segmentando sua produção e usando

parcerias estratégicas para gerir de-

terminadas atividades que lhe dêem

identidade própria (PONTES, 2003).

Outro desafio para as organizações

que se voltam para o comércio B2B

internacional é decorrente do que os

autores do principal artigo desta re-

vista chamam de descontinuidade

contínua. Este conceito é um produto,

Quadro 1

siabolGsodaD 2002 3002 4002 5002

ecremmoC-E
)ib$SU( 7611 5481 5633 0305

)ib$SU(B2B 619 0241 0082 0034

)ib$SU(C2B 152 524 565 037

Quadro 2

lisarBsodaD 2002 3002 4002 5002

ecremmoC-E
)ib$SU( 1,5 7,8 5,31 9,12

secalptekraMB2B
)ib$SU( 73,0 44,0 96,0 49,0

seinapmoCB2B
)ib$SU( 82,3 77,3 70,4 84,4

latotB2B
)ib$SU( 56,3 12,4 67,4 24,5

G2B
)ib$SU( 2,1 6,2 3,5 4,8

latoTLOV=C2B
)ib$SU( 4,1 9,1 4,2 3,3

ojeraV enil-no mes
)ib$SU(sotuA 4,0 5,0 7,0 0,1

ecremmoC-M
)ib$SU( SN 10,0 30,0 50,0
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sobretudo da inovação tecnológica,

que transforma rapidamente a ma-

neira como os negócios operam, geran-

do a introdução de novos produtos com

ciclos de vida cada vez mais curtos.

Para os autores, a forma de enfrentar

este desafio é fazer com que a organi-

zação responda às demandas na me-

dida em que elas forem aparecendo.

Um dos ativos intangíveis de uma or-

ganização no B2B é sua capacidade

de perceber e responder rapidamente

as mudanças e atender os clientes em

um ambiente de mercado, seguindo os

requerimentos dos seus acionistas.

Dentre os modelos de negócios pos-

síveis no B2B, os autores do artigo ques-

tionam a propalada sustentabilidade

lucrativa do modelo de mercado ele-

trônico aberto – ‘de muitos-para-mui-

tos’ – lançados com o pomposo nome

de e-marketplaces. Mansell e os de-

mais autores, nos mostram que esta

forma de fazer negócios através da

Internet não cria novas oportunida-

des para as empresas produtoras que

utilizam este modelo, mas reforçam as

relações já existentes entre compra-

dores e produtores que se conhecem.

TENDÊNCIAS DO B2B

Na dinâmica e marcha, imposta pelos

modelos vigentes, é certo que as bar-

reiras de entrada em novos mercados,

por meio do B2B, são difíceis de serem

sobrepujadas. No decorrer do seu de-

senvolvimento encontramos algumas

tendências que começam a se impor

como modelos de negócios de B2B:

A transformação do papel interme-

diário dos B2B generalistas, com sua

transformação em Mercados Verticais

– mercado de comércio eletrônico en-

tre empresas pertencentes a um setor

de atividade específico, onde são tran-

sacionados bens diretos.

Exemplo: O Portal Agrega, criado

em janeiro de 2001, permite a consul-

ta a 2.400 fornecedores cadastrados

para a aquisição de materiais indire-

tos, tais como material de escritório,

serviços de viagens ou computadores.

A transação é toda feita eletronica-

mente e permite acompanhar todas

as etapas de entrega. Atualmente,

além da AmBev (Companhia de Bebi-

das das Américas) e da Souza Cruz,

sócios-fundadores, o Agrega também

tem o Unibanco e a Gradiente como

clientes. Juntos já adquiriram mais de

160 milhões de reais em materiais por

meio do portal, com uma economia de

cerca de 20 milhões de reais.

O portal oferece soluções flexíveis

e adequadas às necessidades de cada

empresa, visando assegurar o menor

impacto possível na sua integração

como o Enterprise Resource Planning

– ERP2 ou sistemas internos de cada

participante e, assim, poder garantir

a eficiência das operações.

Surgimento de plataformas focaliza-

das no segmento do pequeno negócio –

emergência do B2b (business-to-small

business) e Sb2Sb (small business-to-

small business).

O Portal B2b possibilita que a micro

e pequena empresas obtenham resul-

tados de negócios na Internet, sem

complicação ou valores altos pagos

pelas grandes empresas. E permite

ainda que as grandes empresas pos-

sam vender seus produtos nos merca-

dos das pequenas empresas.

O impacto da computação distri-

buída no B2B deve provocar o surgimen-

to de portais de parceiros baseados no

conceito de Business-to-Partner (B2P).

O B2P representa o relacionamento

entre empresas e seus parceiros, sejam

eles colaboradores ou não. Os frutos do

B2P não são vendas, mas produtos ou

melhorias. A troca que ocorre no B2P

não é de dinheiro por produto, o que

torna os cuidados com o relacionamen-

to ainda mais importante para sua

continuidade. É preciso ter pleno

conhecimento dos motivos, de um lado

e do outro, pelos quais a parceria se

estabeleceu (WILLIE, 2002). Só assim o

feedback poderá ser adequado aos in-

teresses de cada um.

CONCLUSÕES

Comércio eletrônico é a grande loco-

motiva da Internet. Ele está obrigan-

do as corporações nacionais e multi-

nacionais a reinventar suas estraté-

gias. Os modelos de atuação e as solu-

ções que irão prevalecer no ambiente

do comércio eletrônico dependem das

estratégias formuladas, nesta fase

inicial, pelos vários atores envolvidos:

governo, empresas e consumidores.

A Internet parece ser o maior e

mais eficiente canal de distribuição e

comercialização de produtos. Ela al-

tera profundamente a maneira de se

vender e de se relacionar com consu-

midores. Estas afirmações não são dis-

curso retórico ou modismo de começo

de século. Esta é uma realidade que

não pode ser ignorada, por profissio-

nais de qualquer país. Empresas, pes-

soas e nações que demorarem a com-

preender e dominar o fenômeno da

Internet, em sua potencialidade e

especificidade, serão prejudicados

como os países que demoraram a rea-
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lizar sua revolução industrial, no co-

meço do século XIX. A informação terá

enorme valor no século XXI e se trans-

formará em um diferenciador econô-

mico e social.

As transações estão cada vez mais

complexas. Elas exigem que ambos

parceiros no negócio – compradores e

produtores – compartilhem uma infra-

estrutura de tecnologia de informa-

ção, que vai muito além da chamada

redução da denominada exclusão di-

gital. Os sistemas de informação via

web possibilitam a integração de no-

vas Cadeias de Valor e propiciam a

entrada de um insumo na linha de

produção no momento certo, nem an-

tes e nem depois da necessidade.

A experiência internacional que

serviu de base para os modelos apre-

sentados neste estudo, oferece algumas

indicações de áreas relevantes para a

adoção de políticas de difusão do co-

mércio eletrônico B2B. Entretanto, foi

aqui privilegiada a abordagem das

grandes empresas que dispõem de re-

cursos muitas vezes superiores aos

arranjos e sistemas de micro, peque-

nas e médias empresas (MPME), que

buscam fazer parte destes mercados

de negócios. Políticas de caráter ge-

nérico, que não dizem respeito especi-

ficamente as MPME não foram aqui

consideradas. Entretanto, algumas são

essenciais para facilitar a difusão do

comércio eletrônico no país. Entre ou-

tras se destacam aquelas associadas

ao desenvolvimento de uma infra-es-

trutura física para a Internet e outras

redes e de um quadro jurídico regula-

dor que garanta maior confiabilidade

às transações realizadas sob a forma

eletrônica.

A palavra-chave para o sucesso de

uma experiência de comércio on-line

é confiança. Fazendo tudo certo do

começo ao fim, a empresa on-line ga-

nha a confiança do cliente, que inevi-

tavelmente vai voltar ao site para

comprar outros produtos. É um con-

ceito de simples definição, mas de di-

fícil execução, pois envolve questões

desde o design das aplicações do site

até a logística operacional de estoque

e entrega.

Ainda há pouquíssimos portais B2B

que possuem uma experiência de co-

mércio eletrônico realmente lapidada.

A boa notícia é que ainda há muito

espaço para novos jogadores no setor

de comércio B2B. Novos modelos mais

atraentes à entrada de pequenas e

médias empresas estão em desenvol-

vimento. Governos estão se preocupan-

do em modelar a legislação em prol

deste modelo de negócio e existe aju-

da internacional para isto. O jogo está

apenas começando.
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NOTAS
1 O EDI é um tipo de comércio eletrônico que
já vem sendo utilizado pelas empresas há
muitos anos e, ao contrário da Internet, está
baseado em redes proprietárias, que requerem
investimentos em equipamentos de acesso,
software e serviços (LEGEY, 2001).
2 Aplicações usadas por grandes empresas para
gerir inventários e integrar processos empre-
sariais por divisões múltiplas, ultrapassando
eventuais barreiras organizacionais. Um sis-
tema ERP pode incluir software para fabrica-
ção, encomendas, contas a receber, contas a
pagar, compras, estoques, transporte e recur-
sos humanos.
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Comércio Eletrônico
O verdadeiro espetáculo do crescimento

Cid Torquato
Por Rosa Lima

Apesar de a economia brasileira ter ficado praticamente estagnada em 2003, o

comércio eletrônico cresceu 25% em relação ao ano anterior. “Costumo dizer

que o e-business no Brasil é o único setor que está apresentando um verdadeiro

espetáculo de crescimento”, brinca o advogado Cid Torquato, diretor-executivo

da Câmara Brasileira de Comércio Eletrônico (Câmara-e.net). Mas isto não é

suficiente para garantir ao país o tão desejado desenvolvimento sustentado. Se-

gundo Cid, o Brasil precisa urgentemente de uma política nacional de tecnolo-

gia de informação e comércio eletrônico. No ano passado, juntamente com diversas entidades empresariais, ONGs e

representantes da área acadêmica, a Câmara-e.net compôs o grupo intitulado E-Brasil, que elaborou uma série de

propostas para uma política nacional de tecnologia de informação e comércio eletrônico publicadas num livro. Foi

um primeiro passo. Na opinião de Cid Torquato, é preciso agora que se trabalhe no aperfeiçoamento deste e de outros

documentos, visando a formulação de uma política ampla para o setor. Que leve em conta tanto a indústria da

tecnologia da informação quanto o seu uso. “Precisamos de uma política que integre as diversas iniciativas disper-

sas”, defende o advogado. Do lado da indústria, o governo vem trabalhando no sentido da implantação de uma

política, visando o desenvolvimento do país. No que tange ao uso desta tecnologia pelo governo e pela sociedade

como um todo, Cid Torquato diz desconhecer iniciativas sistemáticas que tratem do assunto.
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IE – Qual é a situação do comércio ele-

trônico hoje no Brasil?

CT – Costumo dizer de brincadeira,

mas é sério, que o e-business no Brasil

é o único setor que está apresentando

um verdadeiro espetáculo de cresci-

mento. Embora 2003 tenha sido um

ano de quase estagnação econômica,

o varejo on-line cresceu 25%, passan-

do de US$ 400 milhões, em 2002, para

US$ 500 milhões, em 2003. E 90% do

volume de negócios está concentrado

em cerca de 20 empresas. Se o varejo

on-line, este varejo de bens de consu-

mo, for somado com a indústria de

turismo, com a indústria de leilões e

com a indústria automobilística, este

volume ultrapassa os US$ 1,9 bilhão

de dólares em 2003. Por outro lado, o

varejo on-line é a ponta do iceberg do

e-business, é uma pequena ponta, por-

que o mundo real, obviamente, sem-

pre vai ser muito maior do que o mun-

do virtual em termos de varejo, por-

que comprar não é só um exercício de

aquisição, é um exercício cultural, de

passeio e de uma série de outras coi-

sas. Então o varejo on-line tem que ser

visto como mais um canal de venda,

de prestação de serviços e de facilida-

de para o consumidor. A grande revo-

lução neste processo de e-business é o

B2B, o comércio eletrônico entre em-

presas. Se você quer comprar um li-

vro, pode ir na loja, no supermercado

ou na livraria ou compra pela Internet.

Hoje em dia, os governos, as empre-

sas, os grandes sistemas em geral não

têm outra opção se não digitalizar

seus processos e, na medida do possí-

vel, suas transações. O grande impac-

to na economia se dá pela digitali-

zação dos processos e, conseqüente-

mente, pelas grandes transações en-

tre empresas, por meio do B2B, entre

governos e empresas, o B2G e entre o

governo e a sociedade, mediante do

e-gov, o governo eletrônico.

IE – Você falou do crescimento no va-

rejo, e como está a situação nas ou-

tras áreas do comércio eletrônico?

CT – Há um crescimento ainda maior,

porque para as empresas o comércio

eletrônico representa ganhos de produ-

tividade, eficiência, competitividade

e transparência. Hoje, a não adoção

deste ferramental pode, inclusive, com-

prometer a empresa frente a seus con-

correntes. A briga está cada vez mais

feroz, e o ganho de produtividade na

adoção pertinente deste ferramental

pode representar ganhos de produtivi-

dade absurdos. Não existe média, por-

que cada setor é diferente, mas há ca-

sos em que o ganho é de 50% ou 60%.

Isto define se uma empresa é competi-

tiva e consegue sobreviver ou não. En-

tão o B2B, o B2G e o G2B estão promo-

vendo uma modernização nas relações

econômicas em geral, tendo ganhos de

escala e de eficiência tremendos, por

que as grandes empresas, as primeiras

a fazer um investimento nestas áreas

acabam exigindo que seus fornecedo-

res sigam o mesmo caminho.

IE – Ao mesmo tempo isto coloca um

grande desafio principalmente para

as micro e pequenas empresas, que

são a maioria em atividade. Você fa-

lou que o varejo on-line se concentra

em apenas 20 empresas. O que fazer

para que os ganhos do comércio ele-

trônico cheguem também aos peque-

nos negócios?

CT – Isto é um desafio, porque se fala

muito com relação à tecnologia de in-

formação, da questão da inclusão di-

gital, em grande parte fala-se da in-

clusão direta, ou seja, o cidadão usan-

do o computador diretamente. Num

país como o Brasil, com uma popula-

ção excluída de coisas mais básicas

do que a tecnologia da informação,

esta inclusão digital, diferentemente

do que falam muitos, não vai se dar

de forma direta, mas de forma indire-

ta. Teremos parcelas muito grandes da

população, no Brasil e em outros paí-

ses em desenvolvimento, que nunca

vão usar o computador diretamente.

A inclusão digital destas parcelas me-

nos favorecidas vai se dar indireta-

mente, pela melhoria dos serviços pú-

blicos, sejam eles oferecidos pelos go-

vernos ou pelos concessionários. Com

a melhora destes serviços, teremos a

inclusão indireta das pessoas, por meio

de coisas como a digitalização das

operações de grandes serviços públi-

cos. Por exemplo, INSS vêm adotando

um cartão digital, o smart-card, e esta

é uma tremenda inclusão, porque a po-

pulação, ao usar estes serviços públi-

cos, gasta muito tempo provando que

ela é ela mesma. Com o processo de

digitalização, você vai a um hospital

do SUS, passa o cartão, faz-se uma lei-

tura digital, e sabe-se que você é você,

que esteve ali dois meses atrás, se con-

sultou com um cardiologista e está to-

mando tais e tais remédios. Eles têm

uma ficha sua, que vai agilizar o tra-

balho, minimizar as filas, e melhorar

em muito a atenção e o serviço dado à

população mais carente. Assim, ela

vai ser incluída digitalmente de for-

ma indireta. Hoje, no Estado, ao ne-
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cessitar de serviços públicos, você tem

que apresentar para o Estado docu-

mentos que ele mesmo fornece. Com

os sistemas integrados e digitalizados

você vai apresentar sua carteira, sua

digital, sua voz ou o que seja, e todas

aquelas informações, que demorariam

um tempão para conseguir, como cer-

tidões negativas, documentos etc.,

você vai receber de forma digital. Esta

vai ser, principalmente nos países em

desenvolvimento, a grande inclusão.

IE – Mas será preciso haver também

uma inclusão digital direta, não?

CT – A inclusão digital direta, o uso do

computador, nós acreditamos, e a Câ-

mara Brasileira de Comércio Eletrônico

defende isto, e vem trabalhando desde

sua fundação, para que a inclusão digi-

tal do cidadão aconteça a partir da in-

clusão digital da micro, pequena e da

média empresas. Nós temos experiên-

cias de consultoria e monitoramento de

alguns telecentros em lugares diversos

no Brasil, e o que se vê nesses lugares,

que muita gente apregoou como um

grande mecanismo de inclusão e de

universalização de acesso à Internet,

são pessoas votando em “Big Brother”,

vendo site de pornografia etc. Quer di-

zer, para que esses telecentros realmen-

te funcionem, é preciso ter junto uma

superestrutura de consultoria, de mo-

nitoramento, de treinamento e de ca-

pacitação, que em geral é cara e com-

plexa. Não digo que isto não deva ser

feito, é uma iniciativa válida, porém

complexa. A melhor maneira de se in-

cluir o cidadão passa, com certeza, pelo

sistema educacional, mas de forma bas-

tante pragmática, pela digitalização

das micro, pequenas e médias empre-

sas. Porque com isto você cria uma de-

manda, uma exigência por gente qua-

lificada, por gente que saiba operar.

Isto obviamente cria uma necessidade,

porque sem aquela habilidade de lidar

com o computador, a pessoa estará fora,

não conseguirá trabalho.

IE – E como é que está isto atualmente?

CT – Isto vem sendo discutido mais e

mais, ou seja a digitalização das mi-

cro, pequena e média empresas como

veículo de inclusão do cidadão. Mas

no Brasil, embora existam exercícios

louváveis neste sentido, conduzidos

pelo Sebrae, por governos dos três ní-

veis, por associações, estes esforços

ainda são muito tímidos. Nós acredi-

tamos que isto tenha que ser endere-

çado por meio de uma política nacio-

nal, de tecnologia da informação, que

dê nexo a esse processo todo.

IE – Para que elas não se limitem a

iniciativas pontuais?

CT – Exato, uma política que integre

as várias iniciativas, porque hoje o que

você vê são iniciativas dispersas e mui-

to pouco integradas. Você tem política

de governo eletrônico para o governo

federal, mas não tem uma política na-

cional de governo eletrônico. O governo

federal, embora induza processos nos

níveis estaduais e municipais, induz de

forma quase informal, não tem uma

política para isto, tanto nas questões

de governo eletrônico, nas de micro,

pequena e média empresas, e nas de in-

clusão geral. Essa integração é urgen-

te. Em 2003 as pequenas e médias em-

presas faturaram 15% menos do que em

2002. Na verdade a inclusão das micro,

pequena e média empresas, a digitali-

zação dos seus processos, passa pela va-

lorização mais ampla do universo des-

sas empresas. Eu acredito que o gover-

no Lula está empenhado nisto, embora

ainda não tenha acontecido nada de

concreto, mas é preciso se inventar me-

canismos de fortalecimento da base

econômica da sociedade que são as mi-

cro, pequena e média empresas. Tam-

bém para elas, como no caso do cida-

dão, a inclusão digital passa por ques-

tões muito mais profundas do que a sim-

ples disponibilização de computadores.

É preciso se criar políticas de valoriza-

ção de forma mais macroeconômica,

inclusive com incentivos fiscais.

IE – A Câmara Brasileira de Comércio

Eletrônico participou do movimento

conhecido como E-Brasil, que contou

com a participação de associações de

classe, entidades empresariais, ONGs

e também de representantes do meio

A melhor maneira de se

incluir o cidadão passa,

com certeza, pelo sistema

educacional, mas de

forma bastante

pragmática,

pela digitalização das

micro, pequenas e

médias empresas
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Tabela 1

Os números do comércio
eletrônico

lisarBsodaD 2002 3002 4002

ecremmoC-E )ib$SU( 3,6 7,8 5,21

)ib$SU(latotB2B 56,3 12,4 67,4

)ib$SU(G2B 2,1 6,2 3,5

)ib$SU(latoTLOV=C2B 4,1 9,1 4,2

ojeraV enil-no sotuAmes
)ib$SU( 4,0 5,0 7,0

Fonte: Câmara Brasileira de Comércio
Eletrônico.

acadêmico. Deste movimento saiu um

documento, intitulado Propostas para

uma política nacional de tecnologia

da informação e comércio eletrônico.

Ele é dividido em quatro temas: socie-

dade, educação, governo e iniciativa

privada. Você poderia falar, rapida-

mente, nessas quatro áreas e quais os

principais desafios?

CT – Eu acho que o principal desafio

hoje é organizar as idéias, nós precisa-

mos trabalhar no aperfeiçoamento des-

te documento e de outros, para real-

mente ter uma proposta de política na-

cional de tecnologia da informação e

comércio eletrônico. Este é um docu-

mento que traz considerações e propos-

tas interessantes, mas limitadas sobre

esta questão. Como o próprio título diz,

são propostas para uma política e não

uma proposta de política. O Brasil pre-

cisa de uma política nacional de tecno-

logia da informação e de comércio ele-

trônico, abordando a questão nestas

óticas principais: indústria de tecnolo-

gia da informação (o que o Brasil vai

produzir para minimizar sua vulnera-

bilidade externa sobre tecnologia da in-

formação?) Hoje o país tem um déficit

no setor de eletroeletrônicos e teleco-

municações, em termos de equipamen-

tos e softwares, superior a 8 bilhões de

dólares. Não existe desenvolvimento,

hoje em dia, sem investimento em tec-

nologia da informação. Cada ponto per-

centual de crescimento do país signifi-

ca um aprofundamento deste buraco,

desse déficit. Estimativas mostram que

se nada for feito, o déficit eletroeletrôni-

co pode bater os 30 bilhões de dólares

até o final da década. Tecnologia da

informação hoje, para empresas, gover-

nos, países, instituições em geral é

infra-estrutural e estratégico. O Brasil

precisa ter uma solução para isto, pre-

cisa minimizar a vulnerabilidade, subs-

tituir importações e de preferência

criar alguma área de exportação, ser

um player internacional, ainda que re-

gional. Se não fizer isto, nós não vamos

ter crescimento sustentado, porque até

o agribusiness, que é o grande negócio

do Brasil, usa cada vez mais tecnolo-

gia. Até para o crescimento da nossa

maior fonte de receita externa, cada

ponto percentual de crescimento do

universo do agribusiness representa a

ampliação do déficit tecnológico.

IE – Mas, aí dentro você tem duas

áreas: máquinas e equipamentos; e

tem a área de software, de produção

de conteúdo de alguma forma. Você

tem noção de qual área pesa mais nes-

te déficit?

CT – As máquinas pesam mais. Por isto

tem que ser feito um estudo muito cui-

dadoso do investimento a ser alocado

nesta área, porque os estudos concluí-

dos mostram que seria um erro estra-

tégico do Brasil investir na produção

de hardware. Por uma série de fatores

conhecidos: escala, tecnologia, propri-

edade intelectual e tudo mais. Estes

mesmos estudos apontam que o cami-

nho do Brasil seria pelo desenvolvimen-

to de uma indústria de software. O Bra-

sil tem uma indústria sofisticada de

software, mas é uma indústria que tem

exportações pífias ainda, como tudo no

Brasil. A gente é muito insular, os em-

presários produzem para o mercado

interno. Isto precisa mudar. O governo

está, obviamente, atento a isto, e está

elaborando o que está sendo chamado

de nova política industrial, a partir de

diretrizes elaboradas pelo Ipea, que

elencou quatro prioridades das quais

duas são ligadas à tecnologia de infor-

mação: software e semicondutores.

IE – E as outras duas quais são?

CT – Fármacos e infra-estrutura, eu

acho. Isto está na mão dos ministérios,

eles devem criar um documento de

proposta de nova política industrial,

acreditamos, até o começo de março.

Imaginamos que aí se abra um espa-

ço de coleta de opiniões, de discussões

com os vários setores, com a socieda-

de civil, até chegar no formato final.

Então você tem a indústria, de um la-

do, e do outro, tem o ferramental. Como

vamos usar a tecnologia da informa-

ção, nacional ou importada, para o

desenvolvimento do país? A questão

industrial está sendo objeto de estu-

dos governamentais e de propostas

políticas, mas esta questão do ferra-

mental, do uso desta tecnologia da in-

formação, pelas mais diversas áreas,

ou seja, no e-business, na economia,

na educação, no governo, eu não co-

nheço uma iniciativa sistemática de

se pensar no assunto. É disto que pre-

cisamos tratar com urgência.
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Há nas imagens de Leonardo duas

coisas fascinantes. Uma delas

é a extraordinária capacidade

do artista examinar o objeto

de fora, do exterior, com um

olhar que paira por cima do

mundo – uma característica

de artistas como Bach ou Tolstói.

A outra consiste no fato de o

quadro nos atingir

simultaneamente de duas

maneiras opostas. É impossível

exprimir a impressão final

que o quadro produz em nós.

Nem mesmo é possível dizer com

certeza se gostamos ou não da

mulher, se ela é simpática ou

desagradável. Ela é ao mesmo

tempo atraente e repugnante.

Há nela algo de indizivelmente

belo e ao mesmo tempo repulsivo,

satânico; satânico, porém, não no

sentido romântico e sedutor do

termo – trata-se, pelo contrário,

de algo para além do bem e do

mal, de fascínio com um signo

negativo. O retrato tem um

elemento de degeneração –

e de beleza. (...) Encontramos

grande prazer na constatação

de que não podemos exauri-lo

ou esgotá-lo. Uma verdadeira

imagem artística oferece ao

espectador uma experiência

simultânea dos sentimentos

mais complexos, contraditórios

e, por vezes, mutuamente

exclusivos.

(Andrei Tarkovski)

O objeto central do estudo é a des-

crição da estrutura e o adensamento

da Cadeia Produtiva da Economia

da Música no Estado do Rio de Janei-

ro. Visa-se identificar os pontos de

estrangulamentos e as oportunida-

des do setor para promover medidas

de ação.

A música como parte da Economia

do Entretenimento, pode ser analisa-

da nas atividades da Cultura, do Lazer

e do Turismo. Nestas, mediante uma

infinidade de práticas, para as quais

é fundamental o uso do tempo livre e

de recursos financeiros, a música é um

conteúdo que caracteriza o país, sua

identidade nacional. Assunto que me-

receu destaque no projeto Cara Brasi-

leira, promovido pelo Sebrae Nacional:

“Na identificação da especificidade

brasileira, revelam-se fundamentais

algumas manifestações coletivas de

sua cultura, expressões de sua produ-

ção simbólica como por exemplo a

música.” 1

A separação da Cultura, Lazer e

Turismo, em grupos distintos já é uma

tarefa complexa, porém, os especialis-

tas, resolveram isolar a própria músi-

Os Sistemas Complexos e a
Fractalidade no Estudo da Cadeia
Produtiva da Economia da Música

Luiz Carlos Prestes Filho
José Nicodemos Teixeira Rabelo
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ca para construir seu diagrama. Com

este isolamento pretendem amenizar

as incompatibilidades, simplificar seu

desenho e entendimento do fluxo in-

termitente.

Conforme Fensterseifer & Gomes

“cadeia produtiva pode ser entendida

como uma rede de inter-relações entre

vários atores de um sistema industrial,

que permite a identificação do fluxo

de bens e serviços por meio dos setores

diretamente envolvidos, desde as fon-

tes de matéria-prima até o consumi-

dor final do produto objeto de análi-

se”. Estes conjuntos de atividades, nas

diversas etapas de processamento ou

montagem, que transforma matérias-

primas básicas em produtos finais, in-

terliga os principais elos – produção,

distribuição, comercialização e consu-

mo – definem um modelo e sintetizam

as relações existentes. Para aprofun-

dar o conhecimento sobre o tema, está

sendo feito um rastreamento de teses

acadêmicas e pesquisas empresariais

nas mais diversas fontes, a saber:

Finep; Serviço de Apoio a Micro e Pe-

quena Empresa/Sebrae/RJ; Universida-

de Federal de Goiás, Instituto de Físi-

ca; CNPq; Instituto de Pesquisa Econô-

mica Aplicada (Ipea); Universidade

Federal Fluminense/UFF; Universidade

do Estado do Rio de Janeiro/Uerj; Uni-

versidade Federal do Rio de Janeiro/

UFRJ, através do Instituto de Economia

e Coppe; Ibmec; Fundação de Dados e

Estatísticas do Estado do Rio de Janei-

ro/Cide; Instituto Pereira Passos/IPP;

Fundação Getúlio Vargas/FGV; Institu-

to Fercomércio/IF; Serviço Social do Co-

mércio/Sesc.

Ao mesmo tempo estão sendo le-

vantadas informações sobre projetos

implantados no Brasil, que surgiram

a partir de recomendações de estudos

de cadeias produtivas. Iniciativas que

melhoraram a qualidade de produção,

o produto final e dinamizaram a ex-

portação nacional.

Busca-se, nas fontes de informa-

ções, não somente dados sobre cadeias

produtivas, mas também um modelo

de estudo destes sistemas complexos

e seu desenho.

OS SISTEMAS COMPLEXOS

Os elementos básicos da natureza (áto-

mos, elétrons etc.) obedecem a um com-

portamento que já entendemos bem.

As leis físicas para esses elementos são

simples. Mas, então por que parece tão

longe a compreensão da vida? Talvez

a natureza seja uma manifestação de

muitos fenômenos aparentemente di-

ferentes que obedecem a um número

pequeno de mecanismos, princípios

que conduzem à complexidade em to-

das as manifestações. Por exemplo, os

rios e as montanhas exibem compor-

tamento de escala, tanto no domínio

espacial como no temporal, onde os

deslizamentos de terra ou depósitos de

sedimentos interrompem a quietude.

Há observações que indicam que esses

deslizamentos são livres da escala, o

mesmo ocorre para os terremotos com

todos os tamanhos de avalanches. A

distribuição de energia desprendida

durante os terremotos é uma simples

lei de potência apesar da enorme com-

plexidade do sistema subjacente que

envolve uma variedade de estruturas

geológicas.

Os incêndios florestais têm um

comportamento semelhante, o mesmo

acontecendo com a atividade vulcâ-

nica. Os buracos negros são rodeados

por discos dos quais a matéria cai para

dentro do buraco negro em eventos in-

termitentes parecidos com os terremo-

tos. A evolução biológica também pa-

rece exibir longos períodos de estabi-

l idade pontuados por eventos de

extinção de todos os tamanhos. Pare-

ce então que tudo o que se torna com-

plexo apresenta essa intermitência na

evolução. Os períodos de estabilidade

permitem ao sistema lembrar de seu

passado, as pontuações permitem mu-

danças em resposta ao acúmulo de es-

forço ao longo de longas escalas de tem-

po, e o estado crítico assegura que

mesmo as menores perturbações po-

dem ter efeitos dramáticos sobre o re-

sultado específico de um sistema em

particular tornando possível haver

distintas histórias e formas.

A complexidade é um fenômeno

hierárquico, onde cada nível de com-

A complexidade é um

fenômeno hierárquico,

onde cada nível de

complexidade leva a

outro: a astrofísica à

geofísica, pré-requisito

para a química,

a biologia,

as ciências sociais
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plexidade leva a outro: a astrofísica,

com sua hierarquia de escalas, leva à

geofísica, que é o pré-requisito para a

química, a biologia, e por fim as ciên-

cias sociais. Embora a origem da hie-

rarquia não seja entendida, têm-se os

rudimentos de uma teoria para a emer-

gência de um nível a partir do ante-

rior. Devido a esta hierarquia de emer-

gência, não é necessário entender o

mecanismo do big bang para enten-

der a dinâmica dos terremotos.

Um aspecto comum dos sistemas

complexos é que eles são acionados por

pequenos acréscimos em energia des-

de um nível mais inferior da hierar-

quia. Por exemplo, a vida biológica é

movida por um insumo de energia do

sol. A energia é armazenada e mais

tarde dissipada, em uma avalanche

como num terremoto. Mesmo um pe-

queno acréscimo de energia pode dis-

parar uma grande catástrofe tornan-

do esses sistemas fortemente depen-

dentes da história passada. Eles ope-

ram longe do equilíbrio, o que é neces-

sário uma vez que os sistemas em equi-

líbrio tendem a se tornar mais e mais

desordenados (em vez de complexos,

ou seja extremamente ordenadas, or-

ganizados) ao longo do tempo, confor-

me a segunda lei da termodinâmica2.

Uma visão dos sistemas afastados do

equilíbrio é a de que eles tenderiam a

um estado minimamente estável gera-

do por algum tipo de processo de otimi-

zação. No tráfego seria o fluxo uniforme

dos carros com todos os carros movendo

à máxima velocidade possível. Mas es-

ses estados otimizados muitas vezes são

catastroficamente instáveis, exibindo

erupção de avalanches tais como os

engavetamentos e engarrafamentos.

Na natureza, onde as mutações são

“ao acaso” existe uma tendência cla-

ra de que a herança genética da espé-

cie, e a sobrevivência da própria, seja

preservada. Da mesma maneira que

numa grande cidade, como o Rio de

Janeiro, na qual apesar de sua tendên-

cia de ser sempre múltipla, “leis natu-

rais” garantem sua unicidade.

Desta maneira, os estudos de siste-

mas complexos da física teórica podem

colaborar para construção de um mo-

delo de cadeias produtivas. Na maio-

ria das vezes os trabalhos desenvolvi-

dos para os complexos calçadista,

agroindustrial, leiteiro, bovinocultura,

pecuária, têxtil, moluscos, móveis e

madeira, tecnologia e rochas ornamen-

tais (mármore e granito) são baseados

em parâmetros europeus ou norte-ame-

ricanos, gerando paralisia no próprio

processo que gerou a oportunidade das

pesquisas. Cortando a possibilidade de

evolução de diálogo histórico e crítico

das cadeias. Terminam sendo constru-

ções unívocas e lineares.

Neste sentido, é interessante a ob-

servação do compositor e crítico mu-

sical Lívio Tratenberg3 que “a própria

multidirecionalidade das expressões

culturais no Brasil deve servir de

exemplo e demonstração de que é ne-

cessário explodir, dinamitar a lineari-

dade”. Até porque estamos na era das

patentes, do direito de propriedade in-

telectual e da informação. O Brasil não

comporta somente o modelo fordista,

ou linear, de desenvolvimento, muitas

de nossas cadeias têm estrutura

difusa, em rede.

CADEIAS PRODUTIVAS

E A FRACTALIDADE

O enfoque para a Economia da Cultu-

ra, que busca compreender a sua di-

nâmica e com isso propor melhores ca-

minhos para o seu desenvolvimento,

tem como base as idéias de Karl

Marx4, que escreveu no seu trabalho

Grundisse que: “é verdadeiro que os

trabalhos realmente livres, como por

exemplo a composição musical, são ao

mesmo tempo extremamente sérios e

exigem o mais intenso dos esforços”.

Pois “o trabalho não pode transformar-

se em jogo. (...) O tempo livre – que

pode ser tempo para o ócio ou tempo

para as atividades superiores – trans-

formou seu possuidor, naturalmente,

em outro sujeito, que entra também

como outro sujeito no processo imedia-

to de produção. Tal processo é, ao mes-

mo tempo, disciplina – considerando

em relação ao homem de devir – e exer-

cício, ciência experimental, ciência

que se objetiva e é materialmente

criadora – em relação ao homem que

já é, cujo intelecto abriga o saber acu-

mulado da sociedade” .

A multidirecionalidade

das expressões culturais

no Brasil deve servir de

exemplo e demonstração

de que é necessário

explodir, dinamitar

a linearidade
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Nas suas observações sobre a ordem

social socialista Marx, mais adiante,

chega à conclusão de que a diferença

entre tempo de trabalho e tempo de

lazer perderá o caráter anti-ético que

possui, pois o tempo de trabalho e o

tempo livre serão cada vez mais pare-

cidos e complementares, pois: “Não é

preciso dizer que o tempo de trabalho

direto não pode permanecer abstrata-

mente contraposto ao tempo livre, tal

como se apresenta do ponto de vista

da economia burguesa.”

Isso significa que a Cultura foi en-

tendida pelo pensador alemão, ainda

no século XIX, como um processo de

criação, produção de bens e intercâm-

bio desses bens. Mas somente na se-

gunda metade do século XX especia-

listas de várias áreas do conhecimen-

to, como economistas, sociólogos e en-

genheiros, começaram a procurar

aprofundar os vários aspectos do co-

nhecimento desse sistema complexo.

Segundo E.O. Wilson5 “O maior de-

safio hoje, não apenas na biologia ce-

lular e ecologia mas em toda a ciên-

cia, é a descrição precisa e completa

dos sistemas complexos.” E o conceito

de sistemas complexos, por sua vez,

vem sendo cada vez mais desenvolvi-

do na física6, particularmente na me-

cânica estatística, que é a parte da

física que estuda os sistemas macros-

cópicos, constituídos em geral por um

número muito grande de elementos es-

truturais, como as moléculas de um

gás, ou os spins7 em um magneto, e

porque não os investidores numa bol-

sa de valores. A física está atuando

em campos que antes não se cogitava

fazer parte do campo de sua atuação,

como é o caso da geologia, do tráfego,

da astronomia, da meteorologia, do

sistema nervoso, dos sistemas finan-

ceiros etc. E apesar de protestos vela-

dos e por vezes explícitos de pesquisa-

dores dos problemas mais clássicos da

física, essas tendências vêm avançan-

do cada vez com mais força, princi-

palmente por causa da imponência

dos sistemas computacionais e de co-

municação, como a world wide web e

a Internet.

Uma das características centrais

dos sistemas complexos é a fracta-

lidade ou a multifractalidade. Os frac-

tais segundo Mandelbrot8 são conjun-

tos com dimensão diferente da dimen-

são topológica. Este é um dos concei-

tos que foram responsáveis pelo gran-

de avanço dos estudos desses sistemas

que antes estavam tão longe do alcan-

ce das ciências exatas.

 A física moderna surgiu no come-

ço do século passado com três hipóte-

ses fundamentais: a hipótese quân-

tica, a hipótese relativística e a hipó-

tese ergódica (que na verdade tem sua

origem um pouco antes nos trabalhos

de Boltzman). Na sua evolução essas

três hipóteses se separaram mais por

razões de simplificação para melhor

entender os modelos teóricos que iam

sendo criados do que propriamente

por causa de suas incompatibilidades.

Com base na terceira delas, fundou-se

a mecânica estatística que procura

descrever o comportamento de siste-

mas grandes a partir da sua estrutu-

ra interna, microscópica. Em termos

mais simples, a idéia da ergodicidade

é a de que podemos associar o com-

portamento macroscópico a uma mé-

dia da evolução dinâmica dos siste-

mas. Isso permitiu uma revolução por-

que até então a mecânica clássica era

incapaz de explicar os fenômenos re-

lacionados ao comportamento global

dos sistemas macroscópicos.

Mas a física dos sistemas comple-

xos ganhou um grande impulso com o

advento dos computadores porque

com eles foi possível trabalhar com um

número cada vez mais gigantesco de

dados e essa foi a chave que começou

a abrir o mundo antes indecifrável dos

grandes sistemas.

Curioso que recentemente exata-

mente a internet e a indústria de

softwares fez a música sair do corpo e

voltar a ser “uma essência intangível,

intocável, invisível”.9

“A invenção do fonógrafo, em 1877,

abriu uma nova estimulante possibili-

dade. Pela primeira vez foi possível

capturar o som, dominá-lo, trazê-lo do

éter para o mundo físico. A humanida-

de ganhou controle sobre a música. O

fonógrafo deu origem a um negócio

bilionário – não por acaso chamado de

indústria fonográfica. Em 2001, a ven-

da de músicas gravadas chegou a 12

bilhões de dólares em todo o mundo. As

gravações mudaram para sempre a

maneira de ouvir e produzir música.” 10

Mas depois de um pouco mais de

cem anos de reinado absoluto, com o

formato MP3 começa a dúvida sobre

este domínio. Liberta do suporte físi-

co – fita magnética, disco vinil ou CD

– a música, literalmente como um

gênio, “saiu da garrafa”.11

Assim como anunciaram o fim do

teatro quando surgiu o cinema e o fim

do cinema quando surgiu a televisão,

hoje muitos especialistas anunciam o

fim da indústria fonográfica. Quem

sabe o estudo da Cadeia Produtiva da
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Economia da Música pode possibilitar

diminuir as perdas sociais e econômi-

cas, neste momento crítico, identifican-

do as oportunidades que se abriram

para as próprias gravadoras que cum-

prem papel relevante. Pois ainda são

preferencialmente elas que encontram,

lapidam talentos brutos, providencian-

do estúdios de gravação e músicos de

apoio com os quais a maioria dos artis-

tas pode apenas sonhar. São as grava-

doras, nacionais e multinacionais –

todas elas com escritórios-matrizes na

cidade do Rio de Janeiro – que assu-

mem parte do trabalho que muitos ar-

tistas não sabem e não querem fazer:

promoção, marketing e distribuição.

As inovações tecnológicas, quando

surgem, costumam alterar o

modelo de negócios das empresas

e dos profissionais envolvidos,

fazendo surgir, muitas vezes,

novas operações, ainda não

contempladas de forma objetiva

pela tributação, como técnicas,

mercadorias e estrutura

organizacional, as quais

produzem alterações no mercado.

O livre trânsito da música no meio

virtual implica na observância

maior de normas internacionais

aplicáveis aos direitos autorais,

na medida em que a circulação de

obras musicais, de inequívoca

natureza intangível, há muito

dispensou fronteiras, merecendo

por parte do mercado musical

novos modelos de acesso a tais

bens intelectuais, o que

acarretará a revisão dos atuais

meios de negócio.12

Este impacto que a internet pro-

porcionou para quem distribui produ-

tos digitais deverá resultar em alte-

rações de conceitos do setor fonográ-

fico, como cópias promocionais, pois o

potencial de divulgação na rede da

música nacional pode ser avassalador,

trazendo, eventualmente, menores “re-

ceitas unitárias”, de direito autoral,

possivelmente gerando, entretanto,

vantagens não mensuráveis nos mo-

delos tradicionais do setor. A divulga-

ção, digital, na Internet pode trazer

receitas maiores na comercialização,

sob forma não digital, de shows de

música ao vivo.

Sérgio Texeira Jr. cita em seu livro

como “dois integrantes do grupo, Mau-

rício Bussab e Lulu Camargo, que lida-

vam diariamente com computadores

e tinham pouco ouvido falar sobre o

potencial de novas tecnologias, deci-

diram colocar tudo o que tinham no

site da banda – de graça e no formato

MP3. Os visitantes poderiam fazer o

download gratuito das 15 faixas do

e-disco. Em menos de seis meses, as

músicas haviam sido copiadas 10.000

vezes. ‘O sucesso foi muito maior que

o esperado’, disse Bussab. ‘Se tentás-

semos vender o disco, jamais teríamos

tantos ouvintes.’ Sem nem sequer um

CD de ‘verdade’ para apresentar, o duo

virou notícia na Folha de S. Paulo e

chamou a atenção de produtores ele-

trônicos de fora do país. Graças ao

e-disco, o Bojo foi convidado a se apre-

sentar no Festival de Jazz de Montreal,

no Canadá.

Quem sabe Bussab e Lulu Camargo

não reproduziram espontaneamente o

“fractal” das gravadoras? Em destaque

os quatro principais elos de uma Ca-

deia Produtiva das mesmas: Produção,

Distribuição, Comercialização e Consu-

mo. Em suas microatividades, copia-

ram a macroestrutura do negócio.

AS SIMILARIDADES DOS

DIAGRAMAS

 Apesar do diagrama preliminar, apre-

sentado no Relatório Nº 1, do estudo

sobre a Cadeia Produtiva da Economia

da Música, ser a primeira tentativa

de adensamento desta estrutura, e

ainda não ter sido elaborada sua

transformação em fluxogramas repre-

sentativos do processo dinâmico de

produção, ele comprova que estamos

tratando de um sistema complexo.

Tanto que a análise das funções e das

relações que se estabelecem entre os

diferentes elos da cadeia para identi-

ficação das principais oportunidades

e potencialidades, caracterizam seu

funcionamento no presente. Curioso

como ele tem grande similaridade com

o diagrama preliminar da Cadeia Pro-

dutiva do Rock in Rio – escondido no

elo Espetáculos, da macroestrutura.

A comprovação de que um elo de

uma cadeia produtiva reproduz toda

macroestrutura (figura 1) da cadeia

abre perspectiva para construção de

um modelo próprio de estudo de ca-

deias produtivas.

Esta teoria colabora para o apro-

fundamento dos estudos sobre a Eco-

nomia da Música, em particular, e a

Economia do Entretenimento, em ge-

ral. E mesmo que a cadeia produtiva

seja difusa (figura 2), o seu desenho

demonstra que em diferentes escalas

ela mantêm a mesma estrutura.

Aparentemente, não tem nada a

ver com o acima exposto, a respeito

da similaridade das estruturas das ca-

deias produtivas, a decisão dos cien-
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tistas, do Centro Espacial Chinês, que

trabalham no estabelecimento de con-

tato com outras civilizações, na esco-

lha da música como a única lingua-

gem capaz de sintetizar todas as in-

formações sobre a evolução da vida in-

teligente na Terra.

Mas a música não foi somente es-

colhida. Há cinco anos, a gravação de

uma peça, executada no antigo ins-

trumento guqin13 foi lançada ao espa-

ço a bordo de uma astronave. Os cien-

tistas acreditam que, mais cedo ou

mais tarde, sua sonoridade, chegará

a algum extraterrestre.

Os equipamentos instalados dentro

da astronave, que já saiu do sistema

solar, “garantem a execução permanen-

te da obra ‘A Alta Montanha e a Água

que Corre’ durante um bilhão de anos”.14

A música escolhida foi composta há

mais de dois mil anos, é uma das mais

antigas composições musicais conheci-

das no mundo. Sua melodia reproduz os

ecos que soam sobre uma majestosa

montanha coberta de uma verde flores-

ta, cortada por um largo rio que desem-

boca numa catarata. A peça descreve a

paisagem natural e o abismo das águas,

assim como o canto dos pássaros, os pas-

sos dos mamíferos e a silenciosa vida

dos peixes. Quer dizer, é um fractal da

natureza do nosso planeta.

Esta aplicação científica dos chi-

neses, com certeza, é muito mais ou-

sada do que a proposta de estudo da

similaridade dos sistemas complexos

das estruturas das cadeias produti-

vas. Ao admitir que uma música pode

ser um fractal dos complexos sistemas

da natureza e da vida inteligente no

nosso planeta, porque não admitir a

hipótese do ser humano, mediante sua

atividade econômica, reproduzir o

modelo de organização da natureza,

seu desenho e fluxo.

Assim como o átomo reproduz o

desenho do sistema solar e na nossa

galáxia, os menores elos de uma ca-

deia produtiva reproduzem o desenho

de sua macroestrutura. O grande de-

safio será entender o que acontecerá

com o seu adensamento, tanto da es-

Figura 2

Cadeia produtiva difusa

produção distribuição
comercialização consumo

Figura 1

Cadeia produtiva linear

produção distribuição
comercialização consumo Ilustração: Estudio F

Ilustração: Estudio F
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Figura 4

Cadeia produtiva: adensamento da estrutura difusa

Figura 3

Cadeia produtiva: adensamento da estrutura linear

produção distribuição
comercialização consumo

trutura linear (figura 3) como da es-

trutura difusa (figura 4).

Este desafio surge porque muitas

áreas críticas, ou não críticas, dos

microelos de uma cadeia produtiva,

podem interferir no fluxo do seu siste-

ma complexo como um todo. A perió-

dica identificação destas áreas e cons-

tantes intervenções “cirúrgicas”, por

mais dolorosas que sejam, podem me-

lhorar, ou desequilibrar, todo um con-

junto de atividades econômicas. Até

porque todos os elos estão interliga-

dos, assim como nos quadros de Leo-

nardo da Vinci ou de Iberê Camargo;

nos livros de Graciliano Ramos ou de

Tolstói; e nas músicas de Villa Lobos

ou de Bach; nada vive no isolamento.

NOTAS
1 Cara Brasileira, Editoda Sebrae, 2002, p. 30.
2 A segunda lei da termodinâmica afirma que
os sistemas quando deixados livres tendem a
uma desordem máxima.
3 Tratenberg, L., Artigos Musicais, Editora
Perspctivas, 1991, p. 50.
4 Rosdolsky R., Gênese e Estrutura de o Capital
de Karl Marx, Editora Contraponto, 2001, p.
357-358.
5 Wilson, E., Consilience, Knopf, New York,
1998, p. 85.
6 Paczuski M., Bak P., arXiv: cond-mat/ 9906077,
1999.
7 Os spins são os momentos angulares intrín-
secos das partículas.
8 Mandelbrot B. Science, 155, 686, 1967.
9 Teixeira Jr. S, Editora MP 3, A Revolução da
Música Digital, Editora Abril, 2002, p. 17.
10 Teixeira Jr. S., obra citada.
11 Teixeira Jr. S., obra citada.
12 Sistematização da Proposta e dos Objetivos
do Estudo da Cadeia Produtiva da Economia
da Música, Instituto Gênesis – PUC/RJ, 2002.
13 Guqin é um instrumento que hoje tem sete
cordas, na antiguidade já chegou a ter 25; sua
vibração evoca paisagens naturais e ruídos de
uma cidade; foi o filósofo Confúcio que elegeu
o guqin como o instrumento mais importante
entre todos existentes.
14 Huo Jianying, revista China Hoje, dezem-
bro, 2002, p. 9.

Ilustração: Estudio F

Ilustração: Estudio F

produção distribuição
comercialização consumo



NÚMERO 17 • OUT/NOV/DEZ 2003                                                                    REVISTA INTELIGÊNCIA EMPRESARIAL

QUAIS SÃO OS PROJETOS PRIORITÁRIOS EM GESTÃO DO CONHECIMENTO? 29

Esta pergunta me é feita com

freqüência em minhas andanças

pelo Brasil, fazendo palestras ou

trabalhando em projetos de gestão

do conhecimento. Claro que não exis-

te uma resposta única. Ela depende

fortemente da realidade de cada or-

ganização, de sua visão estratégica,

da sua cultura.

Em pesquisa realizada no segundo

semestre de 2003, entre os seus leitores,

a revista KM Review identificou quais

os projetos de gestão do conhecimento

que as organizações americanas e eu-

ropéias (público-alvo da revista) estão

implantando com prioridade.

Os três projetos que aparecem no

topo da lista são projetos relacionados

a gestão de intranets e portais, comu-

nidades de prática e projetos de capa-

citação e e-learning. Em quarto lugar

(bem próximo a estas três prioridades)

vêm os projetos de gestão de conteúdo.

Projetos de definição de taxono-

mias (classificação da informação e

do conhecimento organizacional), de

acompanhamento e suporte aos tra-

balhadores do conhecimento (coaching

e mestre-aprendiz) e de lições aprendi-

das (melhores e piores práticas) apare-

cem a seguir na lista de prioridades

das organizações pesquisadas, 70%

delas européias. Surpreendentemente,

os projetos de universidade corpora-

tiva foram os únicos que perderam

espaço em relação à pesquisa realiza-

da no mesmo período do ano anterior.

Uma das razões para este recuo, pro-

vavelmente, foi a maior abertura das

principais instituições de ensino ame-

ricanas e européias a cursos de capa-

citação customizados, alinhados com

as necessidades específicas das empre-

sas. Na verdade, uma tendência clara

hoje tanto na Europa quanto nos EUA

é a realização de cursos de pós-gradu-

ação “fechados”, com projetos volta-

dos para a realidade concreta da em-

presa contratante do curso.

A quase totalidade dos responden-

tes que identificaram os portais do

conhecimento como seu projeto priori-

tário colocaram em destaque projetos

de localização de especialistas (tam-

bém conhecido como páginas amare-

las) e de gestão de documentação (co-

nhecimento explícito). Nada de sur-

preendente, já que estes dois subpro-

jetos são componentes essenciais de

qualquer portal digno do nome.

Quando perguntados quais os assun-

tos que gostariam de ver debatidos na

revista, os leitores da KM Review apon-

taram cinco temas prioritários:

1. Compartilhamento de experiências

de sucesso e de fracasso.

2. Métricas e avaliação de intangíveis.

3. Cultura e gestão do conhecimento

(como fazer a gestão do conhecimen-

to parte integrante das atividades dos

trabalhadores do conhecimento).

4. Redes de conhecimento e novas for-

mas de organização do trabalho.

5. Tecnologias para a gestão do conhe-

cimento.

São temas que claramente preocu-

pam os profissionais brasileiros. No

curso de pós-graduação que coordeno,

na Coppe/UFRJ1, o MBKM, estes são os

principais assuntos tratados. Segun-

do pesquisas que realizamos com os

alunos:

Compartilhar experiências e apren-

der com os erros tem se mostrado a

melhor forma de aumentar o conheci-

mento organizacional.

Saber avaliar os ganhos gerados

pela gestão do conhecimento tem sido

apontado por nossos alunos como uma

das principais dificuldades que en-

frentam em suas organizações, ao lado

das mudanças culturais exigidas para

implantação adequada de um projeto

de gestão do conhecimento.

As instituições vivenciam uma cla-

ra falência dos modelos organizacio-

nais tradicionais e buscam cada vez

mais novas formas de se organizar. A

atualidade da discussão das redes do

Quais são os projetos prioritários
em gestão do conhecimento?

Marcos Cavalcanti
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Q

conhecimento (tema de nossa última

revista Inteligência Empresarial) fica,

mais uma vez comprovada, pela pes-

quisa realizada pela KM Review.

Finalmente, a questão tecnológica

não pode ser desprezada. Como costu-

mamos dizer, a tecnologia iguala as

empresas, as pessoas é que fazem a

diferença. Apesar disto, não podemos

pensar em gestão do conhecimento

sem tecnologia. Ela é um ingrediente

insuficiente mas absolutamente ne-

cessário na gestão do conhecimento.

O que esta pesquisa demonstra é que

os problemas e debates da comunidade

brasileira de gestão do conhecimento

estão perfeitamente alinhados com as

discussões e questionamentos das comu-

nidades européia ou americana. A socie-

dade do conhecimento traz desafios que

são novos para todos. Cabe a nós tentar

encontrar as respostas adequadas à nos-

sa realidade a tempo de contribuir para

uma inserção competitiva do Brasil nes-

ta nova sociedade.

NOTA
1 O MBKM (Master in Business and Knowledge
Management) é o primeiro curso de Pós-Gra-
duação Lato-Sensu em Gestão do Conhecimen-
to a fornecer um certificado reconhecido pelo
MEC, tendo formado mais de 300 profissionais
no Rio de Janeiro, São Paulo, Brasília, Campo
Grande e Ribeirão Preto.

Marcos Cavalcanti
é Prof. D. Sc. do Programa de Engenharia

de Produção da Coppe/UFRJ e Coordenador
do Centro de Referência em Inteligência

Empresaria (Crie), da Coppe/UFRJ.

Pesquisas realizadas entre os leitores da revista
KM Review e entre os alunos da pós-graduação

MBKM mostram que são muito parecidos os
temas que preocupam os profissionais da área

tanto nas organizações européias e americanas
quanto nas brasileiras.

uando você participa de mui-

tos eventos de gestão do conhe-

cimento fica difícil ouvir algo

novo e interessante. De certa forma

foi o que aconteceu no KM Europa

2003, ocorrido em Amsterdã em no-

vembro passado. Algumas apresenta-

ções exaltaram a necessidade da ges-

tão do conhecimento (GC) tornar-se

mais relevante para as empresas, e de

darmos igual importância às necessi-

dades humanas e sociais e à tecnolo-

gia. A feira de exposições das empre-

sas apresentou uma grande varieda-

de de soluções de tecnologia de infor-

mação (TI) prometendo encontrar o

conhecimento que você precisa da for-

ma mais adequada, rápida e barata.

Como vemos, nada de muito novo em

tudo isto...

O que foi realmente novo foi a sen-

sação de que todas as diferentes linhas

e visões da gestão do conhecimento

estão se aproximando de uma forma

que podemos prognosticar uma nova

vitalidade nos próximos anos. Certa-

KM EUROPA 2003
Reflexivo, Relevante e
Revigorado

David J. Skyrme

mente que os organizadores – Ark

Group – contribuíram para criar esta

sensação ao reunir mais de 2.000 par-

ticipantes com diferentes horizontes

e perspectivas numa grande varieda-

de de formatos de reunião: desde apre-

sentações de palestrantes especial-

mente convidados, passando pela apre-

sentação livre de estudos de caso, ven-

dedores, cursos até o Café do Conheci-

mento, um espaço muito agradável

para encontros mais informais.

Alguns dos destaques do evento fo-

ram:

TEMAS E CONTEÚDO

Diversos assuntos foram tratados. Os

principais foram:

Valor e valores

Para boa parte dos apresentadores,

mais do que nunca a GC deve provar

seu valor para os negócios. A proposi-

ção de valor pode vir do compartilha-

mento do conhecimento existente na

organização ou da maior capacidade
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Pelo que vimos no evento, cada vez

mais a gestão do conhecimento deve

dar atenção aos aspectos sociais da

criação e compartilhamento do conhe-

cimento. David Snowden, por exemplo,

chama a atenção para os perigos de

se ver a organização como uma má-

quina e de se confundir o conhecimen-

to com a informação. As organizações

são sistemas adaptativos complexos

e uma visão realista da GC deve reco-

nhecer a importância das redes sociais

e desenvolver uma visão que além de

estimular estas redes crie um ambien-

te favorável ao compartilhamento do

conhecimento via narrativas de exem-

plos e situações reais (que ele distin-

gue do processo de contar estórias –

storytelling).

Conteúdo e comunidades

Nos últimos anos o desenvolvimento

de intranets e portais tornou acessí-

vel às organizações uma grande quan-

tidade de conhecimento explícito. As

tecnologias existentes atualmente

tornaram a informação largamente

disponível para as pessoas trabalhan-

do em times e comunidades virtuais.

São nestas comunidades onde as tro-

cas relevantes de conhecimento acon-

tecem, visto que os participantes po-

dem dialogar e trocar conhecimento

num contexto específico.

Um bom exemplo disto foi apresen-

tado por Jean-Marc David, da Renault.

Um repositório de documentos facilitou

enormemente o acesso à informação por

parte dos engenheiros, que relataram

como eles desconheciam muitas das in-

formações ali existentes. Além disso, a

inclusão, no portal, de comunidades téc-

nicas (mecânicos e usuários) permitiu a

identificação de melhores práticas e fa-

lhas e erros mecânicos desconhecidos.

Cada comunidade tinha um líder, que

facilitava a troca e compartilhamento

do conhecimento. Alguns comentários,

ao final da apresentação, alertaram

para o fato de as organizações privile-

giarem mecanismos formais de troca de

conhecimento com estas comunidades,

com o risco de se perder o valor maior

que pode ser gerado com trocas infor-

mais de conhecimento.

Trabalhadores do conhecimento

A efetividade dos trabalhadores do co-

nhecimento é um assunto não resolvi-

do, que mereceu intenso debate no

evento. Foram citados vários exemplos

de ferramentas de TI que não se adap-

tam à forma de trabalho destas pes-

soas. Carla O’Dell nos lembrou do mito

de que o conhecimento destes traba-

lhadores possa ser armazenado em

bancos de dados. Vários outros pales-

trantes referiram-se à perda de conhe-

cimento organizacional devido aos

planos de reestruturação que privile-

giam jovens em detrimentos de traba-

lhadores mais experimentados. Outros

se referiram às características do tra-

balho intensivo em conhecimento e das

dificuldades em se explorar o talento

humano. Dorothy Leonard explorou a

noção de “inteligência profunda” (uma

fonte poderosa de conhecimento basea-

da na experiência de vida e no conhe-

cimento tácito dos indivíduos).

Ferramentas “prontas para usar”

Este foi o tema do curso dado por Chris

Collison, que apresentou algumas das

metodologias que ele usou na BP

(British Petroleum) para “aprender

de entender, interagir ou de melhor

conhecer as necessidades de seus cli-

entes. Diversos casos citaram RoIs (re-

torno sobre investimento) de mais de

50%, economias ou aumento do fatura-

mento da ordem de dezenas de milhões

de dólares, como no caso relatado pela

IBM, com mais de $ 100 milhões de in-

cremento no faturamento anual devi-

do ao projeto de GC implantado na

companhia. Carla O’Dell nos alerta, no

entanto, quanto à forma de cálculo

destes benefícios, em particular aque-

la que se utiliza da economia gerada

pela redução do tempo de trabalho das

pessoas. O que ela pergunta é o que as

pessoas fizeram neste tempo suposta-

mente economizado?

Verna Allee sugere que a maior

parte do valor criado no mundo de ne-

gócios é gerado pelo que ela chama de

Redes de Valor (nota do tradutor: a este

respeito veja o número 16 da revista

Inteligência Empresarial) – conheci-

mento gerado a partir da rede de rela-

cionamentos com clientes, fornecedo-

res e parceiros.

Outro debate interessante foi sobre

o que pode e o que não pode ser mensu-

rado. Podemos avaliar o conhecimen-

to como um ativo ou podemos apenas

mensurar os resultados gerados pelo

uso deste conhecimento?

Valores (aqui entendidos como cren-

ças) também estão na base dos aspec-

tos sociais e comportamentais da GC,

um tópico largamente abordado por

Fons Trompenaars em sua palestra so-

bre Cultura e GC (nota do tradutor:

veja mais detalhes na seção Pérolas

do Conhecimento da revista no 16).

Narrativas e Redes



REVISTA INTELIGÊNCIA EMPRESARIAL                                                 NÚMERO 17 • OUT/NOV/DEZ 2003 

32 KM EUROPA 2003: REFLEXIVO, RELEVANTE E REVIGORADO

antes de fazer, aprender fazendo e

aprender depois de fazer” (por exem-

plo, através da relação mestre-apren-

diz, relatórios de atividades e bench-

marking).

Outras ferramentas tecnológicas

foram apresentadas pelos fabricantes,

e as mais interessantes foram as que

apresentavam mecanismos de busca

e recuperação inteligentes das infor-

mações (veja por exemplo http://

sekt.semanticweb.org para uma dis-

cussão de redes semânticas e GC) e fer-

ramentas para a gestão de e-mail.

Alguns usuários também falaram

sobre ferramentas neste curso e, ao

contrário dos fabricantes, enfatiza-

ram aquelas mais voltadas para a in-

teração entre pessoas, como gestão de

mudanças, coaching, mentoring e

gestão de aprendizado na relação mes-

tre-aprendiz.

Sam Marshall, da Unilever, falou

sobre “Quantas soluções de GC você

precisa?”. Seu trabalho foi baseado no

de Turner e Cochrane, que reuniram

os projetos de GC em 4 categorias

(numa matriz 2x2): engenharia (mé-

todos e objetivos conhecidos), desen-

volvimento de produto (método desco-

nhecido e objetivo conhecido), desen-

volvimento de software (objetivo des-

conhecido e método conhecido) e pes-

quisa organizacional (métodos e obje-

tivos desconhecidos). Ele usou mapas

do conhecimento para mostrar as co-

nexões entre problemas comuns do

mundo dos negócios e soluções práti-

cas de GC.

Inovação e liderança

Diversos palestrantes sustentaram

a tese que o sucesso requer lideran-

ça (mais do que gestão) e inovação.

A gestão do conhecimento pode le-

var a uma maior eficiência no pro-

cesso de inovação, através da reu-

ti l ização intel igente do conheci -

mento e  da aplicação das l ições

aprendidas,  mas você deve estar

atento para não cair na armadilha

comum a todo pesquisador:  a de

achar que inventar é melhor do que

reciclar.

Verna Allee trouxe um exemplo

bem concreto destas duas forças (in-

venção e reciclagem), em ação na

Agência Ambiental do Canadá. Ela

descreve três níveis de conhecimen-

to que ajudaram a Agência a imple-

mentar uma transformação profun-

da, deixando de ser uma organiza-

ção eminentemente reguladora para

se tornar uma organização com foco

no cliente. Os três níveis considera-

dos são:

1. Modelo de negócios e estratégia:

redefinindo os propósitos da organiza-

ção; modelando sua rede de valor.

2. Tático: implantando comunidades

de prática com o objetivo de aumen-

tar a confiança da comunidade na

agência e com isso, aumentando o

compartilhamento e a retenção do

conhecimento.

3. Operacional: ferramentas tecnoló-

gicas para a gestão de metadados e

mapeamento do conhecimento.

Ela se referiu ainda às redes sociais

on-line que foram construídas em tor-

no do jogo de computador Roller

Coaster Tyconn como um instrutivo

exemplo de inovação pela comunida-

de de usuários, uma estratégia que os

gestores do conhecimento não podem

ignorar.

OS DIFERENTES FORMATOS

DE APRESENTAÇÃO

Um dos pontos altos do evento foi a

variedade de formatos de apresenta-

ção, que possibilitou uma rica troca

de experiências e deu aos participan-

tes um panorama das principais ten-

dências da GC. As principais ativida-

des, além das palestras foram:

Estudos de caso

A maioria dos estudos de caso tratou

de experiências de comunidades e ou-

tras formas de relacionamento entre

pessoas, embora o uso de sistemas de

gestão de documentos também tenha

sido um destaque. A noção de um pro-

cesso mais balanceado de GC ou de

uma gestão holística do conhecimen-

to foi mencionada por vários apresen-

tadores, o que me levou a concluir

que, ao contrário dos EUA, a GC na

Europa não coloca muita ênfase no

uso das tecnologias.

Sessão especial

dos patrocinadores

A maioria das apresentações teve o

bom senso de não tentar vender as fer-

ramentas, parecendo muito mais tu-

toriais de uso de determinadas meto-

dologias. As mais interessantes trata-

vam da gestão do comportamento do

usuário de serviços on-line, de forma a

otimizar a gestão de conteúdos e a bus-

ca de informações customizadas, com

especial ênfase no aspecto visual; taxo-

nomia corporativa e ferramentas de

gestão de trabalho colaborativo.

Cursos especiais

Nestas sessões havia tempo para se

aprofundar determinados temas e
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AMRO, numa apresentação de Paul Iske

e Tony de Bree. Eles descreveram uma

interessante visão de como balancear

o “estoque” de conhecimento (contido

em banco de dados) com o fluxo do co-

nhecimento (que ocorre no encontro

cara-a-cara entre as pessoas), ressaltan-

do o fato de que a maneira mais efeti-

va de compartilhar conhecimento acon-

tece quando uma pessoa conversa com

outra. Deram também um exemplo de

uma rede de especialistas que funcio-

na muito bem no setor de saúde ale-

mão. Mas a agradável surpresa deste

último dia veio com a descrição de co-

mo indivíduos podem começar seus

próprios negócios baseados em conhe-

cimento em suas próprias casas – “pes-

soas simples se tornam fortes quando

conseguem organizar-se em redes”.

Apresentaram diversos exemplos de

mini-sites baratos de serem colocados

em uso e capazes de gerar lucros signi-

ficativos para seus donos e participan-

tes (eles sugerem uma olhada no ende-

reço http://www.go4estrategy.com

e também http://www.7mistakes.

theknowledgecircle.com para ver o que

se deve e não se deve fazer para o su-

cesso deste tipo de empreendimento).

ENCONTRANDO SOLUÇÕES

TECNOLÓGICAS PARA A GESTÃO

DO CONHECIMENTO

A exposição de produtos e serviços,

embora não tenha sido muito gran-

de, apresentou um equilíbrio entre

grandes e  pequenos vendedores .

Embora nenhuma solução apresen-

tada trouxesse uma inovação radi-

cal, várias delas se preocuparam em

trazer ferramentas para a gestão

das ações dos trabalhadores do co-

nhecimento. As principais soluções

tratavam das seguintes áreas de in-

teresse:

Gestão de documentos

As maiores vedetes foram as novas

versões de produtos já conhecidos,

como Documentum e Verity.

Busca e recuperação

inteligente da informação

A tendência nesta área é de ferramen-

tas de buscas rápidas e de melhor

resultado para o usuário. Por melhor

resultado se entenda a possibilidade

de buscar informações de diferentes

formatos e em grande quantidade.

Descoberta de conhecimento

e visualização

Nesta categoria encontramos ferra-

mentas de mineração de dados (data-

mining), como Clementine, mas tam-

bém InXight, um produto Xerox capaz

de descobrir relações entre conceitos

e apresentar suas conclusões em for-

mato de árvores de conceitos.

Adaptabilidade ao cliente

Talvez a maior tendência observada

no evento foi a de ferramentas inte-

gradas de busca de informação, ges-

tão de conteúdos e visualização dinâ-

mica dos resultados segundo o perfil e

o comportamento dos usuários on-line.

Dois exemplos marcantes deste tipo de

produto são Endeca e Mondosoft’s

Behavior Tracking.

Perguntas e respostas

No que poderia ser considerado uma

extensão de sistemas especialistas,

vários vendedores apresentaram seus

metodologias de GC tais como: mapea-

mento do conhecimento (David Snow-

den, da IBM), desenvolvimento de co-

munidades de prática (Richard McDer-

mott) e demonstração do valor comer-

cial da GC (Cindy Hubert, APQC).

Associações

Diversas organizações promoveram

atividades durante o evento. Um exem-

plo foi o Fórum Europeu de Gestão do

Conhecimento, onde ocorreram discus-

sões vivas sobre quais atividades são

mais eficientes na promoção da disse-

minação e compartilhamento do co-

nhecimento. Uma sessão foi dedicada

ao tema KnowledgeBoard (http://

www.knowledgeboard.com) uma das

novidades que se apresenta como uma

evolução dos portais.

Café do conhecimento

 Este é um dos formatos que mais teve

sucesso como forma de estimular a dis-

cussão e o compartilhamento do co-

nhecimento. É uma evolução do con-

ceito de redes de conhecimento, lar-

gamente utilizada por meu colega da

Digital, Charles Savage, nos anos 80.

Os participantes sentam em mesas,

tipicamente cinco ou seis por mesa,

para compartilhar o conhecimento

sobre um determinado tema ou ques-

tão. Após um tempo pré-determinado

e seguindo determinadas regras, os

participantes são convidados a trocar

de mesa, levando para a nova mesa

um resumo do que foi discutido na

mesa anterior.

A surpresa agradável

A última sessão eu assisti para apren-

der sobre o programa de GC do ABN-
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sistemas inteligentes de perguntas e

respostas. Para uma determinada per-

gunta, o sistema apresenta uma lista

de potenciais especialistas capazes de

respondê-la, bem como um conjunto de

documentos e/ou respostas a pergun-

tas similares. Algumas ferramentas

apresentam funcionalidades adicio-

nais. AnswerWeb, por exemplo, envia

automaticamente e-mails das pergun-

tas para especialistas que podem res-

pondê-las.

CONECTANDO INICIATIVAS

PARA CONSTRUIR A EUROPA

Uma tradição do KM Europa é a Cida-

de Europa, uma mostra dos principais

projetos de GC financiados pela Comu-

nidade Européia. Dois exemplos cha-

maram a atenção:

Beep

Best European e-Practices (http://beep-

eu.org): Trata-se de um banco de da-

dos estruturado com a descrição de

casos retirados de projetos financia-

dos pela Comunidade Européia nas

áreas de capacitação e trabalho, de-

senvolvimento regional, coesão social,

pequenas e médias empresas digitais

e e-gov. Uma seleção de alguns casos e

projetos do resto do mundo permite

comparações interessantes.

KTWeb

“Conectando Comunidades Tecnológicas”

(http://www.ktweb.org): Trata-se de

um projeto que reúne os resultados de

mais de 20 projetos de desenvolvimen-

to de ferramentas para gestão do co-

nhecimento e do conteúdo. O escopo

dos projetos inclui gestão de conteú-

dos digitais, rede semântica, agentes

inteligentes, mapas conceituais, meta-

dados, recuperação multimídia, filtra-

gem de informação e ontologias.

KTWeb possui várias funções, incluin-

do a de auxiliar os desenvolvedores a

encontrar novas oportunidades de

negócios, aumentando a chance de

sucesso, além de estimular uma maior

colaboração entre os diferentes proje-

tos europeus.

REDES DO CONHECIMENTO

Uma das razões que fizeram as pessoas

participarem do evento foi a possibili-

dade de reencontrar amigos e especia-

listas da sua área de atuação. Com cer-

ca de 2.000 participantes, foi possível

rever antigos amigos e fazer novos.

Creio que as palavras de Verna Allee

em seu recente artigo publicado em seu

site resumem o que foi este KM Europa:

“Os verdadeiros encontros acontece-

ram nos corredores do evento.”

O próximo evento, KM Europa

2004, se realizará nos dias 8, 9 e

10 de novembro, em Amsterdam.

Vejo vocês lá!

David Skyrme
david@skyrme.com

Este relatório, enviado
como newsletter

por David Skyrme,
está sendo traduzido

com sua autorização.

Livros para
quem faz
livros
Na E-papers Serviços Editoriais
é fácil escolher, comprar e ler
o livro da sua preferência. Você
escolhe entre títulos exclusivos
e atuais, compra por um preço
acessível, e lê da maneira que
quiser, em versão eletrônica ou
em papel.

http://www.e-papers.com.br

telefone (21) 2273-0138

Embarques e
Desembarques –

uma análise da
indústria de viagens

de Peter Schwabe

A Aventura da Forma
Urbanismo e Utopia

em Volta Redonda
de Alberto Lopes

Introdução à Análise
de Eventos Extremos
de Beatriz Vaz de
Melo Mendes
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O

Por um novo modelo de
desenvolvimento

Carlos Alberto Messeder Pereira

debate contemporâneo em torno

das questões relativas ao desenvol-

vimento passa hoje pela avaliação

das conseqüências da crise do modelo

apoiado sobretudo na grande empre-

sa fordista e caminha na direção do

delineamento de propostas capazes de

gerar um desenvolvimento sustentá-

vel, promotor de maior justiça social

por meio, principalmente, da criação

de empregos (com forte impacto sobre

a distribuição de renda), da geração e

incorporação de inovações bem como

da mobilização do desenvolvimento

regional. A partir daí, o debate em tor-

no da formulação de novas formas de

políticas públicas ganha maior densi-

dade, consolidando a emergência de

um novo espaço público, não mais con-

tido nos limites do estatal e capaz de

abarcar e de promover novas formas

de cidadania, ampliando, conseqüen-

temente, a participação social.

Nesse novo ambiente de discussão

teórica e política, ganha espaço con-

siderável tanto a valorização da pe-

quena empresa quanto da dimensão

territorial local – “(...) espaço privile-

giado para a execução de políticas

ativas de promoção de desenvolvi-

mento e do papel fundamental das pe-

quenas empresas nessas políticas”. É

nesse campo que se situam duas pu-

blicações surgidas nos últimos tem-

pos e que traduzem sólido trabalho

de pesquisa voltada para a problemá-

tica do desenvolvimento local susten-

tável. São elas: a primeira intitula-

se Interagir para Competir – promo-

ção de arranjos produtivos e inova-

tivos no Brasil, editada pelo SEBRAE

Nacional em 2002 (com apoio da

FINEP e do CNPq) e organizada por

uma equipe constituída por Helena

Lastres, Sarita Albagi, Maria Maciel,

Liz-Rejane Legey, Cristina Lemos,

Marina Szapiro e José Cassiolato; a

segunda intitula-se Pequena Empre-

sa – cooperação de desenvolvimento

local, editada pela Relume Dumará

no final de 2003 (com apoio do Insti-

tuto de Economia da UFRJ e da Rede

de Sistemas Produtivos e Inovativos

Locais – RedeSist) e organizada pe-

los pesquisadores Helena Lastres, José

Eduardo Cassiolato e Maria Lúcia

Maciel.

Ambos os trabalhos são o resultado

do projeto de pesquisa intitulado Polí-

ticas para a Promoção de Sistemas

Produtivos Locais de Micro, Pequenas

INTERAGIR PARA COMPETIR,
Helena Lastres, Sarita Albagi, Maria
Maciel, Liz-Rejane Legey, Cristina

Lemos, Marina Szapiro e José
Cassiolato (orgs.)

Edição Sebrae Nacional,
apoio FINEP e CNPq, 2002.
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e Médias Empresas, realizado pela

Rede de Sistemas Produtivos e Inova-

tivos Locais – RedeSist e apontam

para uma sólida parceria com o

SEBRAE – “instituição envolvida dire-

tamente com a temática do desenvol-

vimento dos pequenos negócios”. O

primeiro volume retrata a primeira

fase do projeto, enquanto o segundo

expressa a segunda. Ambos os volumes

reúnem um número expressivo de pes-

quisadores preocupados com as ques-

tões do desenvolvimento local susten-

tável, o que demonstra não apenas a

importância desse debate hoje mas

também seu forte avanço teórico. Ao

mesmo tempo, evidencia-se a ênfase

por parte dos diferentes autores nas

questões referentes à circulação da in-

formação e à produção e gestão de

conhecimento, além da valorização

das novas formas de cooperação entre

os diferentes atores envolvidos no pro-

cesso produtivo.

Apoiando-se sobre rica e vasta bi-

bliografia tanto nacional quanto es-

trangeira, os dois trabalhos materia-

lizam a interlocução necessária no

mundo globalizado entre a experiên-

cia local, brasileira de desenvolvimen-

to e aquela que vem ocorrendo em ou-

tros países. No exterior, ganha desta-

que a experiência italiana, ou melhor,

da Terceira Itália – região de peque-

nas empresas promotoras de interes-

sante processo de desenvolvimento

apoiado sobre a cooperação intensa e

sobre a inovação tecnológica. “Na bus-

ca (de) conhecimentos fomos à Itália,

à região conhecida como Terceira Itá-

lia, estudar detalhadamente os cha-

mados distritos industriais, territórios

embasados nas tradições, na história

e nos pequenos negócios, hoje respon-

sáveis por metade das exportações

italianas.”

Ao longo dos vários textos reuni-

dos nos dois volumes, um rico conjun-

to de temas é tratado: as formas con-

temporâneas de cooperação e compe-

tição, as políticas públicas voltadas

para as micro e pequenas empresas, o

papel da inovação e os mecanismos

capazes de promovê-la, os mecanismos

de financiamento da produção efeti-

vada pelas pequenas empresas, as po-

líticas de fortalecimento das econo-

mias locais, a caracterização dos ar-

ranjos produtivos locais, a governança

nesse ambiente de valorização das

pequenas empresas e da dimensão lo-

cal, as articulações da pequena pro-

dução local com o comércio interna-

cional, as questões tecnológicas, o pa-

pel do comércio eletrônico no univer-

so das micro e pequenas empresas, a

Carlos Alberto Messeder Pereira
Antropólogo, professor e pesquisador da
ECO/UFRJ, atualmente desenvolve projeto

junto ao CNPq sobre Comunicação,
Cultura e Desenvolvimento Local.

cmesseder@uol.com.br

PEQUENA EMPRESA – COOPERAÇÃO
DE DESENVOLVIMENTO LOCAL,

 Helena Lastres, Maria Maciel e
José Cassiolato (orgs.),

apoio IE/UFRJ e RedeSist
ed. Relume Dumará, 2003.

força do empreendedorismo, as dinâ-

micas das cadeias produtivas, estes

são alguns dos temas privilegiados

pelos pesquisadores que participam

das duas coletâneas.

Assim, a leitura atenta desses dois

trabalhos é recomendada não apenas

para aqueles especificamente interes-

sados nas questões do desenvolvimen-

to mas igualmente para pesquisado-

res e cidadãos preocupados com a com-

preensão das dinâmicas produtivas

contemporâneas e com a formulação

de políticas públicas realistas e efici-

entes de inclusão social que ultrapas-

sem o manejo simplista de jargões ide-

ológicos e possam estar em sinto-

nia com as possibilidades políticas

abertas pelo processo de globalização.




